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RESUMO 
 
A engenharia tem evoluído de acordo com as necessidades de resposta a problemas que vai tendo que 
enfrentar ao longo do tempo. Nos dias de hoje, um dos problemas que se encontra nas cidades é o 
abandono dos centros urbanos. Surge assim a reabilitação, que tem como objetivo requalificar e 
revitalizar as cidades e as suas áreas mais degradadas e ainda o de qualificar o parque habitacional. 
Cuidar do que os nossos antepassados nos deixaram é preservar uma herança cultural e contribuir para 
um futuro sustentável. 
Esta dissertação tem como objetivo o estudo de um edifício em Matosinhos que se encontra abandonado 
e será alvo de reabilitação num futuro muito próximo. O estudo centra-se na análise da segurança da 
cobertura de madeira do edifício e na análise de patologias existentes e propostas para a sua resolução.  
A cobertura foi modelada recorrendo ao software de cálculo Autodesk Robot Structural Analysis, e a 
verificação de segurança da estrutura de madeira efetuada de acordo com os Eurocódigos Estruturais 
(EC0, EC1, EC5) aplicáveis, da qual se faz uma pequena apresentação. 
Como base do presente trabalho, e para todos os cálculos incluídos no processo de verificação à 
segurança em estados limites último e estados limite de utilização, foi utilizado um projeto de arquitetura 
fornecido pela Câmara Municipal de Matosinhos. 
As anomalias analisadas encontram-se devidamente exemplificadas com fotografias do local, tendo sido 
escolhidos alguns dos elementos que se destacavam no edifício, os chamados elementos icónicos. São 
também descritas as possíveis causas de degradação dos elementos e ainda propostas soluções para a 
recuperação das suas características funcionais e/ou estéticas. 
 
PALAVRAS-CHAVE: reabilitação de edifícios, patologias, estruturas de madeira, coberturas, Eurocódigo. 
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ABSTRACT 
 
Engineering has evolved according to the need to respond to the problems to face over time. Nowadays, 
one of the clear problems in the cities is the abandonment of urban centres. That being so, rehabilitation 
is used as a tool aimed at requalification and revitalization of the cities and its most degraded areas,  as 
well as upgrading the quality of the housing stock. Taking care of what our ancestor’s legacy is to 
preserve our cultural heritage and to contribute to a sustainable future. 
This dissertation aims to study a building in the city of Matosinhos, which is abandoned and will undergo 
rehabilitation work in the near future. The study focuses on the safety analysis of the timber roof 
according to the Eurocode, as well as the analysis of existing pathologies and some proposals for its 
resolution. 
The roof was modelled using the computer software Autodesk Robot Structural Analysis, with the safety 
verification of the timber structure being made in accordance with the applicable structural Eurocodes 
(EC0, EC1, EC5), briefly presented in this work. 
As a basis of this work and all the calculations included in the verification process of ultimate and 
serviceability limit states, the building’s architectural design provided by the City Council of 
Matosinhos was used. 
The building anomalies presented in this work are properly described with photographic evidence of the 
building in question, in which, to that regard, only some of the elements that stood out in the building, 
the so-called iconic elements, were selected. Their possible causes, and some solution proposals for the 
recovery of their functional and/or aesthetic characteristics, are described. 
 
KEYWORDS: building rehabilitation, pathologies, timber structures, roofs, Eurocode.  
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INTRODUÇÃO 
 
 
1.1. OBJETO, ÂMBITO, JUSTIFICAÇÃO 
Recuperar a história de uma cidade, é um objetivo de muitos municípios, e é neste sentido que a palavra 
reabilitação tem surgido. Cada vez mais se ouve falar em recuperar, conservar e manter um edifício, 
sendo o tema da reabilitação um tema de elevado interesse na atualidade em que vivemos. 
A reabilitação trata-se de uma ação de intervenção num edifício, com o objetivo de recuperar a função 
do edifício (ou de um seu componente ou elemento), quando este já se encontra fora do limiar de 
aceitação. Trata-se de redefinir uma nova solução com características que podem ser diferentes das 
originais, reabilitando-a do ponto de vista funcional [2]. No caso em estudo a reabilitação pode ser 
chamada de restauro, já que se trata de um imóvel com interesse histórico, onde se pretende recuperar a 
imagem que este possuía na altura da sua construção, embora dando-lhe novos usos. 
Esta dissertação tem como objeto de estudo um projeto de reabilitação de um edifício localizado em 
Matosinhos, o edifício da Real Companhia Vinícola e foi realizada em regime de estágio na Câmara 
Municipal de Matosinhos, sem qualquer parceria com a Faculdade de Engenharia. Na dissertação são 
analisados dois aspetos fundamentais: a estabilidade das coberturas de madeira, e as patologias 
existentes no edifício. 
A madeira é um elemento que se encontra frequentemente envolvida na construção. É um material 
disponível na natureza em abundância e com características mecânicas e durabilidade que agradam ao 
Homem. Muitas das estruturas realizadas com este material têm-se mantido em bom estado de 
conservação até à atualidade, e as que não resistem, devem ser alvo de um estudo e posterior intervenção 
no sentido de poder alcançar as potencialidades da madeira e as suas qualidades, e desta forma conservar 
o património e toda a sua história.  
Os materiais, as técnicas e os meios existentes em determinada época definem a qualidade de um 
edifício. Os diferentes materiais e métodos de construção, os hábitos da sociedade e até mesmo os 
conhecimentos da mesma são diversos consoante a época e o local de construção. As patologias que 
surgem num edifício estão relacionadas com todos os fatores anteriormente definidos. O estudo e 
tratamento das patologias no edifício da Real Companhia é crucial, para perceber os pontos mais fracos 
do edifício e também aumentar o seu tempo de vida útil.  
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1.2. BASES DO TRABALHO DESENVOLVIDO 
A base teórica para o capítulo intitulado Reabilitação de Edifícios foram essencialmente os livros 
mencionados em [31] e [33], que depois de estudados permitiram recolher informações mais precisas 
sobre o tema. 
O capítulo 3 foi elaborado a partir das informações fornecidas pela Câmara de Matosinhos, 
nomeadamente o projeto de estudo e ainda as informações recolhidas no arquivo histórico do concelho. 
Para os capítulos 4 e 5 foi realizada uma pesquisa bibliográfica e normativa exaustiva relacionada com 
o tema coberturas de madeira. Consultaram-se diversas referências bibliográficas de âmbito mais 
abrangente relacionadas com a madeira, as estruturas de madeira, e entre estas em particular das 
coberturas dos edifícios antigos, nomeadamente teses de mestrado [34] e [35] e ainda o livro 
fundamental para a compreensão de todos o trabalho realizado, [23].  Foi também efetuada uma pesquisa 
de normas europeias no que diz respeito às estruturas de madeira da qual podemos destacar [22]. 
A obra de Appleton, [31], foi também o suporte fundamental teórico para todo o capítulo 6. 
 
1.3. ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
A presente dissertação está dividida em 7 capítulos principais. 
O presente capítulo, Introdução, consiste numa breve apresentação do objeto de estudo, definindo o seu 
âmbito e justificação, bem como as bases do trabalho desenvolvido, onde se enunciam as principais 
ferramentas utilizadas para a realização de todo o trabalho e por fim expõe-se a respetiva organização 
por capítulos. 
No capítulo 2, Reabilitação de Edifícios, é feita uma breve caracterização da evolução do conceito de 
reabilitação, da situação da reabilitação em Portugal e ainda são detalhadas as fases por que passa, ou 
deve passar, uma obra de reabilitação. 
O capítulo 3 serve para introduzir Matosinhos e o edifício que serviu de caso de estudo. É feito um 
ligeiro enquadramento da obra e do plano de urbanização da cidade, e seguidamente descreve-se a 
história do edifício, a sua construção e os planos para o futuro do mesmo, nomeadamente o programa 
da intervenção definido pela edilidade. 
No capítulo 4, uma vez que se pretende analisar uma cobertura em madeira, são caracterizados os 
principais tipos de asnas e as suas geometrias, e sumariamente descreve-se o comportamento estrutural 
das asnas. 
Os capítulos 5 e 6 são constituídos pelo estudo de caso. O capítulo 5 consiste na análise da cobertura de 
madeira com as respetivas referências aos Eurocódigos utilizados. Para o desenvolvimento do capítulo 
6 foram escolhidos alguns elementos que se consideram característicos do edifício, os quais são alvo de 
uma análise às patologias que apresentam sendo proposta e sinteticamente descrita uma solução para a 
recuperação dos elementos escolhidos. 
Por fim o capítulo 7 finda o trabalho realizado, onde são enumeradas as principais conclusões e 
apresentadas algumas sugestões de desenvolvimento inspiradas no futuro trabalho desenvolvido nesta 
dissertação.  
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REABILITAÇÃO DE EDIFÍCIOS 
ANTIGOS 
 
 
2.1. EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA REABILITAÇÃO 
A necessidade de salvaguardar edifícios para gerações futuras, seja porque se pretendia utilizá-los ou 
por serem considerados monumentos de grande valor histórico, é uma preocupação e uma vontade desde 
há muitos séculos. 
Uma construção antiga é mais do que um mero edifício, é um património: a junção do desenho do 
arquiteto, do material utilizado pelo construtor, da história dos que passaram por lá e do que lá viveram. 
A reabilitação, a conservação ou o restauro de um edifício não são mais do que soluções de intervenções 
que resultam do conhecimento, entendimento e interpretação de todos aqueles que têm algum papel na 
obra. E portanto, são raras as vezes em que todo o processo termina numa solução consensual. É, com 
o propósito de regular intervenções deste âmbito, que ao longo do tempo foram surgindo Cartas, 
Convenções e Recomendações que definem conceitos e princípios de orientação. 
É no Renascimento que Alberti (1404-1472) ao idealizar as primeiras intervenções em edifícios 
existentes associa, pela primeira vez, o conceito de valor histórico a um edifício. 
No século XIX surgem as teorias do restauro, às quais estão associadas personalidades como Viollet Le 
Duc (1814-1879), um arquiteto francês, que nas suas ações de restauro acrescentava ao edifício 
elementos que acreditava criarem o modelo conceptual ideal da época da construção que por algum 
motivo não tinham sido edificados, mas que seriam essenciais para a harmonia da construção; John 
Ruskin (1819-1900), um crítico da arte, que se opunha a Viollet Le Duc, declarando que a sua teoria era 
uma “…destruição de vestígios históricos, acompanhada de uma falsa descrição desses vestígios” [3] e 
defendendo a morte inevitável do monumento; e ainda Camillo Boito (1836-1914), um arquiteto, que 
estabelece um meio-termo entre as duas teorias anteriores, preocupando-se em minimizar a intervenção 
e em tentar manter a autenticidade arquitetónica e os materiais originais. 
Luca Beltrani (1854-1933), aluno de Camillo Boito, defende a individualidade de cada intervenção, 
surgindo, assim, o restauro histórico, sobre o qual Gustavo Giovannoni (1873-1947) identificou quatro 
tipos de intervenção: consolidação, recomposição, libertação e renovação, impulsionando ainda o 
restauro científico através da utilização de técnicas modernas. 
Cesare Brandi (1906-1988), no século XX, defendeu que a restauração deveria assentar apenas no estado 
do objeto no momento da intervenção, e não no que se crê ser a sua situação original. 
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É também no início deste século, em 1931, no desfecho da Conferência Internacional de Atenas sobre o 
Restauro dos Monumentos, que surge a Carta de Atenas, que regista as principais conclusões [4]: 
 A utilização dos monumentos deve respeitar o seu valor histórico e artístico; 
 Quando inevitável o restauro deve respeitar a obra histórica e artística feita no passado; 
 O interesse coletivo sobrepõe-se ao particular/privado; 
 Deve ser considerada a área da cidade que cerca o monumento e manter o seu carater e 
fisionomia; 
 Para a consolidação de edifícios antigos aceita-se a aplicação cuidada de materiais e 
técnicas modernas, tento o cuidado de evitar mimetismos; 
 Deve recorrer-se a especialistas nas áreas de Química e Física e Biologia para a melhor 
compreensão das ameaças dos agentes atmosféricos; 
 A conservação exige uma concordância e cooperação universal, devendo este tema no 
futuro fazer parte de um plano integrado de estudos. 
Em 1964 foi necessário um novo congresso, Congresso de Arquitetos e Técnicos de Monumentos 
Históricos em Veneza, onde foi discutida a experiência adquirida com a Carta de Atenas. Daqui surgiu 
um novo documento, a Carta de Veneza, da qual se destacam algumas ideias [5]: 
 Monumento não é apenas uma grande criação, é também uma construção singular que com 
o tempo adquiriu um significado cultural; 
 O objetivo do restauro é conservar e mostrar as caraterísticas históricas do monumento 
respeitando o que existe; 
 O restauro implica uma prévia investigação arqueológica e histórica, e admite a utilização 
de técnicas modernas desde que haja unanimidade na sua eficácia; 
 A influência de todas as épocas que o monumento passou deve ser respeitada; 
 O restauro e a conservação resultam da fusão de todas as ciências e técnicas que podem 
contribuir para o estudo e salvaguarda do monumento; 
 Os elementos novos utilizados para substituir partes perdidas devem integrar-se devendo 
no entanto notar-se a diferença do original. 
Em Paris, em 1972, a Conferência geral da Organização das Nações Unidades para a Educação, Ciência 
e Cultura (UNESCO) decidiu adotar a Convenção do Património Mundial, que considera que 
“determinados bens do património cultural e natural se revestem de excecional interesse que necessita 
de preservação”, mas que “perante os perigos que os ameaçam (…) se torna indispensável a adoção (…) 
de novas disposições convencionais que estabeleçam um sistema eficaz de proteção coletiva do 
património cultural e natural de valor universal excecional, organizado de modo permanente e segundo 
métodos científicos modernos” [6]. 
Após 3 anos, em 1975, surge a Carta Europeia do Património Arquitetónico, redigida pelo Conselho da 
Europa, que torna claro que o património arquitetónico pode ser um monumento importante, uma cidade 
ou uma aldeia, fazendo notar a importância de uma conservação integrada e portanto, qualquer 
intervenção deve ser planeada a nível espacial e de técnicas apropriadas e condições legais, 
administrativas e financeiras. 
Ao longo do tempo, palavras como reabilitação, reutilização e revitalização de zonas urbanas 
começavam a fazer parte do quotidiano e outros congressos iam reunindo comunidades científicas com 
o intuito de tomar atitudes que permitissem moderar os efeitos do desenvolvimento acelerado das 
cidades com construções deficiente a nível de planeamento e qualidade. 
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Em 2000, na Polónia, surge uma nova publicação, a Carta de Cracóvia, que ainda é atualmente uma 
referência. Esta defendia que [7]: 
 O património é um bem que a si tem associados vários significados e interesses; 
 O método de intervenção deve ser devidamente ponderado o que obriga a uma escolha 
responsável e devidamente documentada, que procure soluções a longo prazo; 
 A reconstrução de partes significativas de um edifício com base no que se julga ser o 
original deve ser evitada, sendo excecionalmente aceite se fundamentada com 
documentação precisa e irrefutável; 
 Os edifícios que mesmo em zonas históricas não se destaquem pelo seu valor arquitetónico 
especial devem ser salvaguardados como elementos de continuidade urbana; 
 A intervenção feita deve respeitar a função original do edifício e as soluções adotadas têm 
de ser compatíveis com os materiais, estruturas e valores arquitetónicos existentes. 
Mais próximo dos tempos atuais, já foram publicados alguns documentos de referência que tem como 
objetivo promover a reabilitação de edifícios e a conservação do património existente e têm servido 
como um auxílio devido à inexistência de legislação própria para a reabilitação. Temos como exemplos 
o Guia Técnico de Reabilitação Habitacional do Instituto Nacional de Habitação e do Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil, o Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios Antigos da 
Ordem dos Engenheiros- Região Norte e algumas publicações resultantes de Seminários como por 
exemplo A Intervenção no Património: Práticas de Conservação e Reabilitação realizado na FEUP em 
2005 [8]. 
A nível internacional, existem orientações e recomendações que têm servido como guias mas que 
infelizmente não estabelecem obrigações, são elas as Orientações Técnicas para a Aplicação da 
Convenção do Património Mundial - UNESCO, e as Recomendações para a Análise, Conservação e 
Restauro Estrutural do Património Arquitetónico – ICOMOS.  
“As Orientações Técnicas (…) têm por objetivo facilitar a aplicação da Convenção para a Proteção do 
Património Mundial, Cultural e Natural (…) descrevendo os procedimentos com vista à: 
 Inscrição de bens na Lista do Património Mundial e na Lista do Património Mundial em 
Perigo; 
 Proteção e conservação dos bens do Património Mundial 
 Atribuição da Assistência Internacional suportada pelo Fundo do Património Mundial; 
 Mobilização de apoio aos níveis nacional e internacional em prol da Convenção” [9] 
As recomendações apresentadas pelo ICOMOS compilam todas as recomendações atualmente aceites 
no universo da reabilitação e pretendem ser “ úteis a todos aqueles que estejam envolvidos em problemas 
de conservação e restauro, não podendo, de forma alguma, substituir o conhecimento específico 
adquirido em publicações culturais e científicas” [10]. Este documento apresenta-se dividido em duas 
partes, Princípios e Guião, sendo que apenas a primeira parte se encontra aprovada/ratificada pelo 
ICOMOS. Neste documento dá-se importância às questões relacionadas com a segurança estrutural, 
onde é referido que os regulamentos em vigor relativos ao dimensionamento de estruturas poderão não 
ser adequados para estruturas históricas. Defende-se a importância de uma equipa multidisciplinar, que 
deve trabalhar em conjunto durante o processo de conservação, reforço e restauro. Foca-se ainda a 
relevância de uma boa investigação, um bom diagnóstico e um bom relatório de avaliação estrutural, 
dá-se importância à manutenção do edifício, defendendo a reversibilidade das medidas “(…) para que 
possam ser removidas e substituídas por medidas mais apropriadas quando estiver disponível 
conhecimento” [10]. 
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Em conclusão, as cartas que têm surgido ao longo dos anos têm evoluído de modo a haver uma maior 
preocupação com a parte estrutural e com a monitorização, em vez de apenas focarem aspetos 
arquitetónicos. É sobre todas as recomendações que se deve refletir e continuar com este trabalho para 
preservar até às próximas gerações as histórias dos antepassados.  
 
2.2. REABILITAÇÃO EM PORTUGAL 
No território nacional, a grande maioria dos edifícios necessários já se encontra construído, e cerca de 
um milhão desses edifícios foram construídos antes de 1945. Apesar de Portugal “teima(r) em manter-
se como um caso único na Europa, onde a reabilitação do património edificado possui uma expressão 
marginal no total do mercado da construção” [10], a reabilitação de edifícios antigos significa consumir 
menores quantidades de energia na produção e aplicação de produtos de construção, reduzir as emissões 
de CO2 e limitar as quantidades de produtos de demolição a remover e destruir. Ou seja, a reabilitação 
consiste na preservação de uma grande maioria dos elementos construídos, reduzindo a quantidade de 
demolições necessárias e das correspondentes reconstruções [11]. 
Em Portugal, têm-se assistido ao surgimento de algumas instituições com o intuito de difundir os 
processos de reabilitação e conservação do património existente. 
Após a aprovação da primeira lista de imóveis classificados como Monumentos Nacionais, em 1910, 
surgiu o decreto-lei de 19 de Novembro desse mesmo ano, que veio proibir a degeneração dos 
monumentos e a saída de objetos do património artístico e histórico para o estrangeiro.  
Em 1920, o Ministério das Obras Públicas criou a Administração Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais (AGEMN), composta por técnicos habilitados capazes de assumir a responsabilidade pelas 
intervenções no património nacional. 
Mais tarde, em 1929, o Estado Novo que iniciara uma Era de Restauração social e patrimonial, criou a 
Direção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais (DGEMN) que consistia no Serviço Central do 
Ministério do Equipamento do Planeamento e da Administração do Território do governo de Portugal, 
com as obrigações de salvaguarda e valorização do património arquitetónico e de instalação de serviços 
públicos. 
Em 1980 foi criado o Instituto Português do Património Cultural (IPPC), integrado na Secretaria de 
Estado da Cultura, ao qual se sucedeu, numa das suas reestruturações o Instituto Português do 
Património Arquitetónico (IPPAR). Esta instituição, entre 1992 e 2007, controlou a classificação do 
património histórico português, bem como a homologação do seu nível de proteção.  
O IHRU, criado em 2007, é o resultado da reestruturação do antigo Instituto Nacional de Habitação 
(INH), e integra o Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado (IGAPHE) e 
parte da DGEMN. A sua função é assegurar a concretização da política definida pelo Governo para as 
áreas da habitação e da reabilitação urbana, de forma articulada com a Política de Cidades e com outras 
políticas sociais de salvaguarda e valorização patrimonial, assegurando a memória do edificado e a sua 
evolução.  
Atualmente existe a Direção Geral do Património Cultural (DGPC), antigo Instituto de Gestão do 
Património Arquitetónico (IGESPAR), e as Direções Regionais da Cultura, que tem como missão a 
gestão,  salvaguarda, valorização, conservação e restauro dos bens que integrem o património cultural 
imóvel, móvel e imaterial do País. 
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2.3. FASES DO PROCESSO DE REABILITAÇÃO 
2.3.1. VIABILIDADE DA INTERVENÇÃO 
As obras de reabilitação são de dificuldade acrescida quando comparadas com obras de construção nova. 
O facto de o imóvel já existir, o seu valor patrimonial, o seu estado de conservação e as restrições que 
se prendem com a sua localização, condicionam todo o processo. 
Nas obras em edifícios já existentes deve ser o programa que se ajusta ao edifício e não o inverso. As 
obras devem iniciar-se com um estudo da viabilidade, ou seja, análise de aspetos relacionados com a 
exequibilidade no tempo, no espaço, financeira e técnica da intervenção, e também pela decisão do 
programa, por parte do promotor. 
 
2.3.2. DIAGNÓSTICO 
Repor a qualidade inicial ou melhorar as condições de funcionamento adequando-o às exigências de 
conforto e qualidade? É a dúvida que existe quando se avalia a necessidade de intervenção num edifício 
antigo.  
O Estudo de Diagnóstico (ou estudo prévio) surge nesta fase com o objetivo de garantir uma exame 
particularizado e claro da necessidade de intervenção em determinado património. Deve ser realizado 
por técnicos experientes que avaliem o estado atual do edifício e definam uma estratégia a adotar de 
forma a dar resposta ao programa de trabalhos. Engloba as seguintes etapas: 
 Pesquisa histórica de forma a ser identificada a funcionalidade presente e passada da 
construção; 
 Recolha e análise da informação escrita e desenhada disponível; 
 Visitas ao interior do edifício para efetuar o levantamento exaustivo do seu estado de 
degradação, recorrendo numa primeira abordagem ao registo fotográfico; 
 Visitas ao exterior do edifício para observação do estado de degradação e condições da 
envolvente; 
 Avaliar a necessidade de implementação de um plano de monitorização do edifício que 
permita, por exemplo, quantificar a existência de movimentos ativos na estrutura; 
 Definição de eventuais sondagens, ensaios ou medidas a realizar para caraterização dos 
materiais e da configuração dos diversos elementos construtivos, em termos mecânicos, 
físicos e do comportamento da própria estrutura, incluindo as fundações, e para a avaliação 
das condições de conforto e qualidade do ar da ambiência interior. 
A conciliação das atividades de inspeção e levantamento deve permitir chegar à conclusão de quais as 
ações de intervenção num edifício, que poderão ser de reabilitação, restauro, substituição, demolição, 
ou ainda a necessidade de estabelecer novas medidas de diagnóstico. 
Todas as informações obtidas durante a realização do estudo de diagnóstico devem ser organizadas, para 
facilitar a sua consulta e compreensão, num documento que se sugere ter uma estrutura idêntica à 
seguinte: 
 Introdução; 
 Localização e descrição do edifício; 
 Descrição dos elementos construtivos em análise; 
 Sondagens, medições e ensaios; 
 Caracterização do estado de degradação e identificação das anomalias; 
 Causas prováveis das anomalias; 
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 Metodologia proposta para os trabalhos de reabilitação; 
 Estimativa de custos; 
 Conclusão. 
 
2.3.3. DEFINIÇÃO DA ESTRATÉGIA 
O estudo de diagnóstico permite ao Dono-de-obra ficar a conhecer as necessidades de intervenção global 
no edifício, as soluções alternativas de reparação e a estimativa do custo unitário dos trabalhos a 
desenvolver. Está, nesta altura, preparado para definir qual a estratégia a seguir para a interferência. A 
duração e o custo são variáveis com a solução adotada, pelo que o Dono-de-obra deverá fazer uma 
análise técnico-económica para escolher a solução mais conveniente sem comprometer a qualidade, que 
se torna de especial importância em edifícios de elevado valor patrimonial. A garantia de qualidade 
assegura-se: 
 Pela autenticidade da intervenção; 
 Pelo aumento da durabilidade do conjunto edificado após reabilitação; 
 Pela exigência de compatibilidade e reversibilidade, na perspetiva de que a não 
compatibilidade material trará degradação e danos a curto prazo e que a reversibilidade 
deixará aberta a possibilidade de no futuro se alterar a solução implementada; 
 Pela análise económica que deverá em certos casos ter em atenção o valor patrimonial 
intangível do(s) imóvel(eis), parcela dificilmente quantificável, mas que deverá ser 
contabilizada na análise económica do mesmo. Um edifício vale pelo que representa para 
um povo ou para uma cultura, e não só pelo somatório de parcelas atribuídas ao terreno, ao 
imóvel ao tipo de ocupação, etc. 
 
2.3.4. PROJETO DE EXECUÇÃO 
A fase que se segue à definição da estratégia é a elaboração do Projeto de Execução. O projeto consiste 
num conjunto de peças escritas e desenhadas que apresentem de forma pormenorizada os diversos 
trabalhos das diversas especialidades. 
O sucesso da obra passa pela existência de pormenores construtivos compreensíveis e de qualidade, 
apesar de difícil elaboração. A memória descritiva deve justificar as opções tomadas em projeto 
(resultados de simulações numéricas, ensaios e sondagens realizados e a sua interpretação, etc.) e o 
caderno de encargos deve, ao contrário do usual, ser exigencial e não prescritivo e deve existir uma 
relação evidente entre as Condições Técnicas Especiais e o Mapa de Trabalhos e Quantidades. 
Nos casos em que a obra a realizar seja de tal modo complexa e intrusiva, pode ser necessário elaborar 
um Anteprojeto ou Projeto Base, e ter em conta que uma revisão de projeto poderá ser vantajosa na 
deteção de incompatibilidades, erros e omissões.  
 
2.3.5. ANÁLISE TÉCNICO-ECONÓMICA DE PROPOSTAS 
A variabilidade no custo dos trabalhos para uma obra de reabilitação é elevada. É por isso imprescindível 
a obtenção de propostas de várias empresas. Esta variabilidade de preços pode ser justificada pela 
existência de técnicos especializados ainda reduzida, por ser um mercado pequeno e ainda um pouco 
desconhecido a nível de especificação de trabalhos e de tecnologias. 
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O projetista ou o gestor/coordenador do projeto são responsáveis pela análise técnico-económica das 
propostas de custos, que deve seguir os seguintes objetivos: 
 Avaliar a proposta elaborada pelo empreiteiro do ponto de vista processual; 
 Efetuar uma análise comparativa detalhada dos preços unitários, de forma a detetar preços 
aberrantes; 
 Analisar as situações para as quais os empreiteiros não respondam ao Mapa de Trabalhos 
e Quantidades e Caderno de Encargos; 
 Estudar eventuais alternativas apresentadas, colocando todos os concorrentes em igualdade 
de circunstâncias; 
 Avaliar a capacidade técnica das diferentes empresas, nomeadamente a experiência em 
trabalhos de índole semelhante; 
 Fazer a análise comparativa dos produtos propostos pela empresa para a execução dos 
trabalhos de reparação, tendo em atenção que os cadernos de encargos devem ser 
exigenciais e não prescritivos; 
 Elaborar uma análise multicritério (preço, experiência, prazos, garantias, etc.) que permita 
ordenar (do ponto de vista técnico e financeiro) as propostas.  
 
2.3.6. EXECUÇÃO DA OBRA 
O final de todo o processo da reabilitação consiste na execução da obra, que pela sua complexidade, 
exige um acompanhamento intensivo por parte do projetista, para que sejam evitados erros de execução 
que podem comprometer o próprio edifício, e cuja reparação têm custos elevados e desnecessários e é 
igualmente importante a existência de uma equipa de fiscalização 
Por muito minucioso que tenha sido o trabalho realizado na fase de Estudo de Diagnóstico e do Projeto 
de Execução, existem sempre pequenas imprecisões, ajustes e adaptações necessárias.  
Após o termo da obra, deve ser efetuada uma vistoria completa aos trabalhos realizados e elaborado um 
auto de receção a partir do qual se inicia a contagem do prazo de garantia. O empreiteiro têm como 
ultimo encargo a entrega das telas finais, ou seja das peças desenhadas incluindo as que tenham sofrido 
alterações em obra, e ainda o fornecimento das garantias dos diferentes fabricantes e fornecedores. 
Em suma, todas estas fases pelas quais uma obra de reabilitação atravessa requerem o envolvimento de 
um conjunto alargado de conhecimentos profissionais que permitem o desenvolvimento de uma obra 
que normalmente é muito limitativa em termos de custos, prazos de realização e acessibilidades.  
Reabilitação de um Edifício em Matosinhos: Estudo de caso 
 
10   
  
Reabilitação de um Edifício em Matosinhos: Estudo de caso 
 
  11 
 
 
 
 
 
MATOSINHOS E A REAL 
COMPANHIA VINÍCOLA 
 
 
3.1. INTRODUÇÃO 
No presente capítulo, descreve-se a obra que serve de caso de estudo para esta dissertação. 
Em primeiro lugar é feito um enquadramento geral da obra em Matosinhos e do seu plano de 
urbanização, para que se compreenda a razão da obra de reabilitação. E, seguidamente, é realizada uma 
descrição no tempo da Real Vinícola: o passado, o presente e o futuro. Apresenta-se também uma tabela 
resumo do programa estratégico da intervenção. As plantas e alçados dos edifícios em questão podem 
ser consultadas no Anexo A. 
Neste capítulo a bibliografia utilizada foi maioritariamente as informações fornecidas pela Câmara de 
Matosinhos, nomeadamente informações do projeto e do arquivo histórico. 
 
3.2. ENQUADRAMENTO 
Outrora conhecida como terra de pescadores e lavradores, hoje, Matosinhos é uma cidade com 62.42km2 
[12] de área de 175 478 habitantes [13] que aposta na arquitetura e na engenharia como fator de 
desenvolvimento do concelho. 
Várias têm sido as estratégias de planeamento urbano e as ações para tornar a cidade num concelho 
competitivo e qualificado.  
O Plano de Urbanização ( Fig. 3.1) [14] definido para Matosinhos Sul, é “delimitado pelos quarteirões 
da Avenida Norton de Matos, Rua Heróis de França, Avenida da República, Avenida Vila Garcia de 
Arosa, Rua de D. Nuno Álvares pereira e pela Estrada da Circunvalação, e tem por objeto uma área 
urbana com 101 hectares localizada na União de Freguesias Matosinhos e Leça da Palmeira”. Este Plano 
tem conseguido inverter a tendência de uma cidade degradada, ocupada quase exclusivamente com 
imóveis abandonados do setor da indústria conserveira, captando o setor da habitação e alguma atividade 
económica. Os seus objetivos principais são: 
 “Potenciar a pluralidade de usos de modo a manter e a requalificar a vitalidade da área do 
plano, com o objetivo de a tornar atrativa e competitiva ao nível metropolitano; 
 Salvaguardar os imóveis que representam importância na memória desta área da cidade, 
assim como da envolvente urbana de proximidade, que permita uma imagem de coerência 
do todo;  
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 Promover o equilíbrio ecológico e da proteção, conservação e valorização ambiental e 
paisagística dos espaços urbanos” 
Verifica-se ainda, atualmente, que a oferta do parque habitacional é acima das necessidade de procura, 
e que existe um défice das atividades complementares à habitação, comércio e serviços, e atividades que 
potenciem a atratividade da cidade e a valorizem e caracterizem como uma cidade plurifuncional e não 
apenas dedicada à função habitacional. É neste sentido que Matosinhos tem-se empenhado na 
reabilitação urbana e a sua requalificação e modernização promete ser um motor da economia e inclusão 
social garantindo a sustentabilidade da cidade. 
O edifício estudado nesta dissertação está abrangido por este Regulamento sendo identificado na planta 
como um “imóvel em Vias de Classificação por despacho do Presidente do Instituto Português do 
Património Arquitetónico e Arqueológico de 18/4/1995. Este imóvel e o terreno de que faz parte 
integrante destina-se a Equipamento Público, com os seguintes indicadores urbanísticos: 
 Índice bruto de impermeabilização máximo – 80% do terreno afeto à operação urbanística 
 Índice bruto de implantação máximo – 70% do terreno afeto à operação urbanística 
 Índice bruto de construção máximo – 120% do terreno afeto à operação urbanística” 
 
  
Fig. 3.1 – Limitação dos Planos de Urbanização do concelho de Matosinhos (adaptado de [1]) 
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3.3. IDENTIFICAÇÃO E DESCRIÇÃO DO EDIFÍCIO EM ESTUDO 
3.3.1. O PASSADO E PRESENTA DA REAL COMPANHIA VINÍCOLA 
Todos os edifícios contam uma história, e o edifício da Real Companhia Vinícola não é exceção (Fig. 
3.2). 
 
 
Fig. 3.2 – Ilustração da Real Vinícola em funcionamento (adaptado de [15]) 
Edificado entre 1897 e 1901 o projeto da autoria do Engenheiro António da Silva, poucas alterações 
sofreu ao longo da sua vida útil, além da sua ampliação em 1903 e decoração da fachada em 1929. Em 
1930, na sequência da falência da sociedade proprietária Meneres & Cª, o edifício foi encerrado levando 
à sua progressiva degradação. Funcionou ainda, após o seu encerramento, durante vários anos, como 
alojamento da população ribeirinha que ficou sem as suas habitações aquando da construção das docas 
do porto de Leixões, e ainda, várias décadas depois, desempenhou as mesmas funções relativamente aos 
retornados das ex-colónias portuguesas em África. 
 
 
Fig. 3.3 – Vista aérea do edifício (GoogleMaps 2015 [16]) 
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Situado entre a Av. Menéres, a Norte, a Rua Sousa Aroso, a Sul, a Rua Mouzinho de Albuquerque, a 
Nascente e a Rua D. João I, a Poente, em Matosinhos Sul (zona antigamente denominada por Areal do 
Prado) (ver Fig. 3.3), o edifício da Real Companhia Vinícola é um grande complexo industrial com uma 
área de cerca de 11 000m2, tendo sido o primeiro edifício desta tipologia a ser construído na zona. É 
constituído por edifícios com diversas funções: administrativos, de armazenamento de vinhos, oficinas 
e pequenas fábricas (tanoaria onde eram fabricadas as barricas) (Fig. 3.4). 
“Construídos em alvenaria de pedra, com cobertura de telha, assente em asnas de madeira e pilares de 
ferro forjado no corpo principal, os edifícios da Real Companhia Vinícola dispõem-se no perímetro do 
quarteirão, deixando no interior um enorme pátio, onde a linha férrea tinha o seu términus e onde se 
dispunham os dois armazéns/depósitos ainda existentes”. [17] 
 
Fig. 3.4 – Fotografias dos armazéns de vinho, depósito, tanoaria a vapor e saída de comboio (respetivamente) 
(adaptado de [15]) 
Atualmente, o imóvel encontra-se em elevado grau de deterioração e é propriedade da Câmara 
Municipal de Matosinhos, tendo sido considerado como Valor Cultural e Patrimonial no Plano de 
Urbanização de Matosinhos Sul, da autoria do arquiteto Álvaro Siza Vieira, vindo a ser classificado, no 
âmbito do mesmo plano, como Edificação a Salvaguardar, tal como já referido anteriormente. 
De forma direta ou indireta, a Real Vinícola sempre manteve uma ligação estreita à história da evolução 
da cidade de Matosinhos. A Câmara Municipal pretende reabilitar o edifício tanto em termos de 
edificado como de uso, propondo para o efeito a implementação de um programa de natureza cultural, 
concessionando também espaços de serviços diversos (lojas, ateliers, entre outros), de modo a 
rentabilizar e tornar o projeto autossustentável financeiramente, introduzindo atividades que 
complementem a vertente cultural existente, algo deficiente no momento presente, de forma a dar uma 
nova vida ao local.  
O objetivo do novo projeto é fazer renascer os edifícios com o seu aspeto formal e materiais originais, 
e para isso foram tidas como base as peças desenhadas do projeto original e algumas imagens do arquivo 
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histórico da Câmara Municipal de Matosinhos. Trata-se portanto da recuperação dos edifícios de acordo 
com aquilo que eles foram outrora no sentido de valorizar o seu carácter histórico, patrimonial e 
arquitetónico, e não uma simples reabilitação para criar um conjunto de edifícios novos e diferentes do 
original. Existem algumas modificações propostas pelo simples facto das alterações de uso assim o 
obrigarem por lei.  
O projeto de Arquitetura foi então desenvolvido tendo em conta a recuperação das características 
arquitetónicas e construtivas dos edifícios, nomeadamente das fachadas e telhados e também a 
consolidação estrutural de todos os edifícios do complexo atuando de forma adequada em relação às 
patologias existentes; a execução dos revestimentos de fachada seguindo, sempre que possível, as 
técnicas originais e garantindo: 
 A reprodução dos motivos decorativos impressos nos rebocos e nos painéis cerâmicos de 
azulejo e a recuperação/reprodução de todas as esquadrias, caixilharias e carpintarias 
exteriores de acordo com a solução original 
 A intervenção no interior dos edifícios de forma a adaptá-los às exigências funcionais de 
conforto e segurança exigidas por lei. 
Esta intervenção acredita-se que será uma mais-valia para Matosinhos Sul, assim como para o resto do 
concelho, já que irá funcionar como espaço público alternativo e complementar à marginal de 
Matosinhos, recuperando e colocando à disposição dos cidadãos, uma herança de elevado valor 
patrimonial arquitetónico e histórico da cidade. 
 
 
3.3.2. O FUTURO DA REAL COMPANHIA VINÍCOLA 
Em termos funcionais, o novo edifício apresentará vários usos, como já referido, e nesse sentido o 
projeto de arquitetura pretende adaptar o edifício às novas funções mantendo a sua imagem histórica. 
Seguidamente apresentar-se uma breve descrição de todos os edifícios individuais, que constituem o 
conjunto edificado em estudo (ver Fig. 3.5) e ainda um quadro (Quadro 3.1), onde se apresentam as 
áreas dos edifícios integrantes do conjunto edificado. A área total do lote é de 11 000 m2 e o somatório 
de áreas brutas dos edifícios é de 5 477 m2, o que corresponde a uma taxa de ocupação de 50% 
 
Fig. 3.5 – Edifícios constituintes das instalações da Real Companhia Vinícola (adaptado de [18]) 
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Quadro 3.1 – Áreas brutas dos edifícios constituintes das instalações da Real Companhia Vinícola 
Edifício Área [m2] 
Edifício A 127 
Edifício B 245 
Edifício C 1625 
Edifício D 730 
Edifício E 250 
Edifício F 370 
Edifício G 1645 
Edifício H 485 
 
3.3.2.1. Recinto Exterior 
O recinto exterior (Fig. 3.6) neste momento é uma superfície revestida a cubos de granito, que se 
pretende manter e criando-se, adicionalmente, percursos em betão branco para tornar os edifícios 
comunicáveis entre si, melhorando desta forma as condições de conforto pedestre. Adicionalmente, para 
tornar o espaço mais acolhedor, serão colocados bancos de jardim e duas árvores (onde anteriormente 
já existiram). 
 
Fig. 3.6 – Pavimento exterior: perspetiva (esquerda) e pormenor (direita) 
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3.3.2.2. Edifício A 
O edifício A (Fig. 3.7) era o antigo posto do vigilante e armazém do azeite. Este edifício, com dimensões 
de cerca de 15,50 por 8,20m, apresenta-se, de um modo geral, em bom estado de conservação. 
Pretende-se recuperar as suas fachadas (revestimentos e motivos decorativos) de acordo com o projeto 
original e pintar as paredes em tons de ocre e branco. Os vãos serão mantidos, e as caixilharias 
recuperadas e pintadas de branco. A estrutura de suporte do beiral, em madeira, será recuperada 
conforme o anteriormente existente e protegida com uma velatura. No interior, pretende-se manter a 
divisão espacial tal como o original. Está prevista a execução de um piso térreo, cujo pavimento será em 
soalho de madeira envernizado na zona do vigilante, e em betão aparente queimado à colher no espaço 
restante que posteriormente será concessionado a privados, e podendo estes últimos revestir o pavimento 
da forma que desejarem, solução esta diferente da original calçada à portuguesa. 
 
Fig. 3.7- Edifício A: perspetiva (esquerda, cima); interior (direita, cima); caixilharia (esquerda, baixo) beiral 
(direita, baixo) 
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3.3.2.3. Edifício B 
O edifício B (Fig. 3.8) tem uma disposição estrutura em “L” e uma área de cerca de 245 m2. Este edifício 
possui um piso térreo ligeiramente elevado, ventilado (o que facilita a resolução do problema da 
humidade ascensional), constituído por barrotes de madeira e soalho que se encontra num elevado grau 
de degradação. Um piso elevado em madeira e ainda a cobertura também em madeira.  
A nova proposta para este edifício consiste na execução do piso térreo acrescido de uma laje aligeirada 
de vigotas com 18cm de espessura. Esta laje terá o seu apoio nas paredes de alvenaria existentes e numa 
parede de blocos de alvenaria de betão, que será realizada a meio vão entre as paredes resistentes 
existentes. O piso elevado será demolido uma vez que não se adequa ao novo programa funcional, e 
ainda está prevista a demolição de paredes divisórias que não fazem parte do projeto original, no espaço 
que será reservado ao Memorial da Real Vinícola, e também uma parede de tabique, no espaço destinado 
à loja, que é irrecuperável, e não será refeita por questões de espaço. 
As fachadas do edifício administrativo e de laboratórios serão recuperadas e as suas características são 
idênticas às do edifício A. Quanto às características interiores, vãos interiores, lambris, rodapés e 
pavimento serão recuperados ou então executados de novo com o desenho idêntico ao original. 
 
Fig. 3.8 – Edifício B: fachada (esquerda,cima); piso térreo (direita, cima); escada (esquerda, baixo); teto (direita, 
baixo) 
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3.3.2.4. Edifício C 
O edifício C (Fig. 3.9) apresenta um comprimento de 125 m e uma largura de 13 m (medidas pelo 
exterior) e as paredes de alvenaria de pedra apresentam uma espessura de aproximadamente 0,60 m.  
Este edifício é constituído por cobertura e dois pisos, onde outrora eram armazenadas pipas de vinhos 
finos no piso superior e vinhos de mesa no piso inferior, sendo o piso inferior ligeiramente enterrado. 
Nas extremidades existem dois torreões que apresentam um piso adicional elevado em relação ao 
primeiro piso da nave, passando-se o mesmo com a cobertura. O primeiro piso elevado é constituído por 
um pavimento realizado com arcos de alvenaria de tijolo (abóbadas de tijolo maciço), apoiados em vigas 
metálicas, que por sua vez se apoiam nas paredes de alvenaria. O segundo piso elevado é realizado em 
estrutura de madeira e suportado por uma estrutura de aço e pilares de ferro fundido. 
Aqui, para cumprir as regulamentações de segurança contra incêndios, foi necessário projetar duas 
escadas, cujo acabamento será em betão branco, para evacuação de emergência do piso superior. Por se 
tratarem de elementos de grande dimensão, optou-se pela colocação destas fora do edifício, evitando 
interferir na estrutura metálica que suporta a laje de piso, embora se tenha garantido que ficarão 
devidamente enquadradas no complexo. Serão então utilizadas para fazer a comunicação vertical entre 
pisos e para colocar um elevador de modo a satisfazer a acessibilidade para indivíduos com mobilidade 
reduzida. 
No edifício C, predominarão as cores sangue de boi e o branco nas fachadas que serão recuperadas tal 
como o original no que diz respeito a revestimentos e motivos decorativos. O mesmo se aplicará a 
caixilharia e à estrutura de suporte do beiral, que se pretende idêntica à original. Quanto ao interior do 
edifício, o espaço será distribuído em volumes independentes, em ambos os pisos. A estrutura de 
madeira do telhado e a estrutura metálica da laje de piso serão recuperadas, e as paredes de pedra serão 
rebocadas novamente. Todas as infraestruturas de ventilação mecânica, elétricas e hidráulicas não serão 
visíveis, sendo escondidas por tetos falsos. 
As obras a decorrer neste edifício são essencialmente atividades de reabilitação e reforço e ainda a 
construção nova que inclui as escadas de madeira que serão substituídas na sua totalidade, as escadas 
exteriores em betão branco armado e o segundo piso elevado do torreão norte. 
 
Fig. 3.9 – Edifício C: exterior (esquerda, cima); laje de abóbadas de tijolo e escadas em madeira (direita, cima); 
cobertura (esquerda e direita, baixo) 
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3.3.2.5. Edifício D 
O antigo edifício de engarrafamento de vinho (edifício D) (Fig. 3.10) possui cerca de 73 m de 
comprimento e cerca de 10 m de largura e originalmente apresentava apenas um piso térreo e a sua 
cobertura apoiada nas paredes de alvenaria. Atualmente, pode dizer-se que se encontra em ruínas: não 
possui telhado, e as paredes exteriores e as caixilharias das janelas estão em elevado grau de deterioração 
e além disso cresceram duas árvores de grande porte no seu interior. 
As obras que irão decorrer neste edifício consistem na reconstituição da cobertura, em asnas de madeira, 
a execução de um novo piso térreo e o tratamento e reabilitação das paredes de alvenaria de pedra. 
Posto isto, neste edifício a intervenção passará por criar dois pátios, protegidos pela fachada de tom 
branco e sangue de boi e respeitando os antigos revestimentos e motivos decorativos do edifício, 
preservando desta forma as árvores agora existentes. Os vãos serão mantidos, e para as caixilharias 
proceder-se-á de igual forma aos edifícios descritos anteriormente. A cobertura terá que ser feita de 
novo, com asnas de madeira idênticas às originais, e a estrutura de suporte do beiral em madeira será 
protegida com uma velatura e recuperada conforme o original. O lado interior das paredes dos pátios 
será igualmente rebocado e pintado, e as paredes exteriores dos espaços que dão para os pátios serão 
revestidas com ripado de madeira protegido por uma velatura e as caixilharias serão em madeira maciça 
de correr. O pavimento dos pátios será em betão branco e gravilha calcária e o restante pavimento será 
em betão talochado mecanicamente. Os tetos interiores serão tetos acústicos brancos entre as madres de 
madeira. 
 
Fig. 3.10 – Edifício D: exterior (esquerda, cima); interior (direita, cima); árvores no interior (esquerda, baixo); vãos 
(direita, baixo) 
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3.3.2.6. Edifício E 
O edifício E (Fig. 3.11) servia como depósito de vinhos a sair, através de comboio da Real Vinícola. 
Apresenta uma configuração retangular com cerca de 25 x 10m, e apresenta um piso térreo e uma 
cobertura de madeira apoiada nas paredes de alvenaria, que atualmente mantém e será alvo de 
recuperação.  
Para o edifício E prevê-se um café/restaurante para o qual será executada uma nova estrutura 
independente da estrutura já existente, que realizará a cobertura parcial do espaço. Esta estrutura será 
executada com blocos de betão nas paredes e uma laje aligeirada de vigotas pré-esforçadas com 18cm 
de espessura. Serão também colocadas caixilharias de madeira e vidro a fechar os vão existentes, a 
colocar por trás das portas de correr que serão executadas tal como os originais. As fachadas serão 
recuperadas preservando as características primitivas relativamente aos revestimentos e motivos 
decorativos e serão pintadas com cores de sangue de boi e branco. A estrutura de suporte do beiral em 
madeira será tratada de forma semelhante às já descritas. Para o interior, optou-se por organizar os 
espaços em volumes fechados, tal como já descrito para o edifício C, que serão revestidos com chapa 
de aço galvanizado. Todas as paredes de pedra serão rebocadas e pintadas e o pavimento será em betão 
talochado mecanicamente. 
 
Fig. 3.11 – Edifício F: exterior (esquerda); interior (direita) 
3.3.2.7. Edifício F 
Tal como o edifício E, o edifício F (Fig. 3.12) servia como depósitos de vinho, mas desta vez a entrar, 
através de comboio da Real Vinícola. Os edifícios são idênticos entre si, apenas sendo o edifício F um 
pouco mais comprido, tendo uma área de 370 m2.  
O edifício F apenas mantém as paredes de pedra (que serão alvo de tratamento e reabilitação) e, por isso, 
terá que ser executada uma cobertura nova, idêntica à do edifício E, no entanto este edifício permanecerá 
como um espaço ventilado coberto, onde se possam realizar feiras, mercados, entre outros eventos. Está, 
ainda, prevista a execução de quatro pequenas estruturas de betão armado independentes da estrutural 
original, que irão albergar quatro casas de banho que serão executadas com recurso a parede de blocos 
de betão que, por sua vez, suportarão uma laje aligeira de vigotas pré-esforçadas com 18cm de espessura.  
Todas as outras características serão iguais às descritas para o edifício E. 
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Fig. 3.12 – Edifício F: exterior (esquerda); interior (direita) 
3.3.2.8. Edifício G 
O edifício G (Fig. 3.13) desempenhava as funções de carpintaria, tanoaria, cozinha dos operários e casa 
das máquinas e futuramente terá espaços que poderão ser concessionados a privados. 
Apresenta uma forma retangular com cerca de 137 x 12m, sendo constituído apenas por um piso térreo 
e uma cobertura de madeira apoiada nas paredes de pedra. Este edifício não possui telhado atualmente 
e mantém apenas as paredes exteriores. Neste edifício irão ser abertos vãos, na empena de pedra cega 
que dá para a Rua Mouzinho de Albuquerque. Estes novos vãos possuirão o caixilho em aço 
galvanizado, onde o vidro será colocado e posteriormente colocada toda a estrutura pelo exterior do 
muro de pedra. Como se trata de uma nova abertura, pretendeu-se não imitar os antigos vãos, mas 
introduzir uma nova arquitetura. Toda a cobertura terá que ser construída de raiz e será idêntica às 
existentes anteriormente, e a estrutura de suporte do beiral será, tal como nos outros edifícios, recuperada 
de acordo com o pormenor existente e original, e protegida com uma velatura. As paredes serão 
recuperadas de acordo com o projeto original no que toca a revestimentos e motivos decorativos, e serão 
adicionados mais vãos para possibilitar o acesso aos espaços a concessionar. Tal como em outras 
paredes, os tons utilizados são o sangue de boi e o branco. As caixilharias já existentes serão recuperadas 
ou novamente executadas e pintadas tal como existentes outrora. No interior os tetos serão isolados e 
revestidos com tetos acústicos brancos entre as asnas de madeira, as paredes rebocadas e pintadas e o 
pavimento será em betão talochado mecanicamente. 
No extremo sul estarão localizadas as áreas técnicas onde se prevê a construção de um piso intermédio 
para suporte dos chillers. Este piso será uma laje maciça de 25cm, apoiada em vigas de betão armado 
com secção 30 x 60cm, que por sua vez se apoiarão em pilares quadrados de 30cm fundados em maciços 
de microestacas. Existirá uma escassa de betão armado, com largura de 95cm que permitirá o acesso a 
este piso. 
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Fig. 3.13 – Edifício G: exterior (esquerda, cima); cobertura (direita, cima); depósito (esquerda, baixo); exterior 
(direita, baixo) 
3.3.2.9. Edifício H 
A antiga oficina de carruagens, cavalariça, cocheira e arrecadação (edifício H) (Fig. 3.14), será a futura 
instalação da Orquestra de Jazz de Matosinhos (OJM) e portanto, para este edifício, o projeto de acústica 
terá destaque. O edifício é semelhante exteriormente aos já descritos anteriormente, as fachadas serão 
recuperadas e manter-se-ão os vãos.  
Este edifício terá uma sala de ensaio, cuja cobertura com estrutura de madeira, será isolada 
acusticamente, o pavimento será em soalho de madeira e as paredes de pedra irão permanecer à vista. 
Adicionalmente serão utilizados revestimentos em madeira para resolver problemas de isolamento e 
qualidade acústica. Existirá ainda um passadiço técnico metálico a 3 metros de altura. No restante 
edifício, foi necessário criar mais um piso no interior, o que foi possível graças ao elevado pé-direito 
existente. Este piso adicional será composto por uma laje aligeirada, cujo pavimento será talochado 
mecanicamente, com vigotas de 29cm de espessura apoiada em pórticos, também de betão armado, com 
uma secção de 30 x 50cm nas vigas e 30 x 30cm nos pilares que se apoiarão em maciços de microestacas. 
A cobertura inclinada será executada com uma laje aligeirada de betão que será revestida a gesso 
cartonado, mantendo as inclinações originais, uma vez que a utilização de asnas de madeira não 
possibilitava a altura útil suficiente. Toda a estrutura da cobertura, incluindo os pilares de suporte de 
betão é interior e independente dos muros de pedra que compõem as paredes de fachada do edifício em 
questão, não existindo sobrecarga a prejudicar a estrutura original. 
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Assim, o piso inferior está destinado a espaços públicos e a espaços técnicos de apoio à sala de ensaio, 
e no piso superior estão os espaços administrativos e mais espaços técnicos. Todas as escadas serão 
executadas em betão armado, com exceção da escada da sala de ensaios, que dará acesso ao passadiço 
metálico, que será executada em estrutura metálica. 
 
Fig. 3.14 – Edifício H: exterior (esquerda e direita, cima); vãos (esquerda, baixo); pormenores arquitetónicos 
(direita, baixo) 
Em conclusão, os edifícios B, C e D serão as instalações futuras da Casa da Arquitetura, o edifício H 
será a Orquestra de Jazz, o edifício E um café/bar, o edifício F um espaço coberto para realização de 
feiras/mercados/concertos ou outros eventos, e os edifícios A e G serão espaços a concessionar de forma 
a auto rentabilizar o complexo e a atrair novas atividades para o local, criando a diversidade e dinamismo 
que se pretende na nova Real Companhia Vinícola. 
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3.4. PROGRAMA ESTRATÉGICO DA REABILITAÇÃO 
Com o objetivo de resumir e facilitar a visão da obra que é estudada apresenta-se o Quadro 3.2. 
Quadro 3.2 – Programa estratégico 
Edifício Antigo Uso Novo Uso Princípio de Reabilitação 
Edifício A 
Posto do vigilante e 
armazém do azeite 
Espaço a 
concessionar para 
escritórios, lojas ou 
estúdios 
Manutenção da volumetria e recuperação 
dos restantes elementos com 
aproveitamento quando possível 
Alteração de revestimento de piso. 
Edifício B 
Administração e 
laboratório de 
análises 
Casa da 
Arquitetura 
Mantém volumetria, mas com alterações 
no interior (demolição de piso, e parede 
de tabique). 
Novos sistemas construtivos (laje piso 
térreo). 
Recuperação dos restantes elementos 
com aproveitamento quando possível. 
Edifício C 
Armazém de pipas 
de vinhos finos 
(piso superior) e 
vinhos de mesa 
(piso inferior) 
Casa da 
Arquitetura 
Alteração da volumetria devido à 
construção das escadas exteriores de 
betão. 
Recuperação dos restantes elementos 
com aproveitamento quando possível. 
Edifício D 
Engarrafamento de 
vinho 
Casa da 
Arquitetura 
Mantém volumetria, mas com alterações 
da divisão espacial (criação pátios) 
Recuperação dos restantes elementos 
com aproveitamento quando possível. 
Edifício E 
Depósito de vinhos 
a sair através de 
comboio 
Café Bar 
Mantém volumetria. 
Restauro parcial de elementos, 
(aproveitamento apenas para função 
estética) 
Edifício F 
Depósito de vinhos 
a entrar através de 
comboio 
Espaço coberto 
para realização de 
eventos 
Restauro do existente e criação de nova 
estrutura de cobertura e para casas de 
banho. 
Edifício G 
Carpintaria, 
tanoaria, cozinha 
dos operários e 
casa das máquinas 
Espaço a 
concessionar para 
escritórios, lojas ou 
estúdios 
Restauro do existente e criação de nova 
estrutura de cobertura, novo piso para 
suporte de chillers e respetivo acesso. 
Alteração arquitetónicas (aberturas de 
vãos) com novos elementos construtivos. 
Edifício H 
Oficina de 
carruagens, 
cavalariça, cocheira 
e arrecadação 
Orquestra de Jazz 
de Matosinhos 
Manutenção da volumetria, com criação 
de um novo piso.  
Novos sistemas construtivos (cobertura 
inclinada passa a ser uma laje aligeirada) 
Restauro com introdução de novos 
elementos para isolamento acústico. 
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ESTRUTURAS DE COBERTURAS EM 
MADEIRA 
 
 
4.1. INTRODUÇÃO 
As estruturas de madeira encontram-se principalmente em edifícios antigos ou localizados nas zonas 
históricas, e hoje usa-se a madeira fundamentalmente na reabilitação dos edifícios ou na substituição da 
estrutura existente por uma nova, mantendo o seu aspeto original. A madeira é, portanto, um dos 
materiais mais antigos a ser empregue na construção civil. 
A madeira resultante da transformação da árvore, é um material relativamente leve, fácil de trabalhar e 
resistente o que permite que possa ser utilizado com sucesso para a estrutura de uma construção desde 
que se dominem as suas caraterísticas físicas e mecânicas.  
Qualquer que seja a origem da madeira existem propriedades comuns, tais como a estrutura celular de 
origem biológica, a natureza anisotrópica, a higroscopicidade, o facto de ser inflamável quando seca e 
a sua sensibilidade ao ataque dos agentes xilófago, mas a madeira, comparativamente com outros 
materiais usados nas obras de engenharia, é um material mais complexo por possuir propriedades que 
variam consoante a espécie, a árvore e os locais de onde é obtida a madeira tais como a sua cor, textura, 
desenho, odor, brilho e peso, e ainda algumas propriedades físicas tais como, densidade, dureza, 
resistência mecânica, permeabilidade e trabalhabilidade.  
A madeira comporta-se como um material elástico, ou seja, recupera a sua forma original quando as 
tensões atuantes são removidas, dentro de um certo valor limite de carga para as ações atuantes. No caso 
de limite elástico ser ultrapassado, passa a existir uma parcela de deformação irrecuperável devido a 
danos causados na estrutura interna do material. 
Este capítulo propõe-se apresentar as soluções de coberturas tradicionais portuguesas de madeira e 
introduzir o cálculo de estruturas de cobertura de madeira 
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4.2. EVOLUÇÃO DAS ASNAS DE MADEIRA 
4.2.1. CARACTERIZAÇÃO 
As coberturas tradicionais portuguesas de madeira, são constituídas, na sua estrutura principal, por 
asnas, com inclinação entre os 20º e os 30º. A configuração geométrica das asnas é escolhida tendo em 
conta o vão que precisam cobrir, as ações a que vão estar sujeitas, a própria pendente da cobertura, a 
arquitetura e as operações de montagem e execução.  
Sobre as asnas colocam-se as madres, a fileira e o frechal, que suportam a substrutura da cobertura (varas 
e ripas). Normalmente existe um elemento horizontal, a linha, duas pernas inclinadas, que dão origem a 
duas águas distintas, um elemento vertical (pendural) e ainda duas escoras inclinadas que ligam as pernas 
ao pendural (Fig. 4.1).  
 
Fig. 4.1 – Asna de madeira (legenda) (adaptado [19]) 
O espaçamento entre asnas, de eixo a eixo, normalmente varia entre 3 e 4 metros, e a geometria da asna 
torna-se mais complexa quanto maior é o vão a vencer. 
As espécies de madeira mais usadas nas coberturas de madeira em Portugal são o Pinho bravo (Pinus 
pinaster) e o Eucalipto (Eucaliptus globules) geralmente presente em construções industriais no início 
do século XX, e o Castanho (Castanea sativa) e o Carvalho (Quercus robur) em construções mais 
antigas como mosteiros e igrejas, construções eclesiásticas. [20, 21] 
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4.2.2. GEOMETRIAS 
Os principais tipos de asnas de madeira são a simples, vulgar ou de Palladio, de tesoura, de mansarda, 
de lanternim, de alpendre, de nível, fabris e as compostas (ver Fig. 4.2) 
 
 
Fig. 4.2 – Tipologias de asnas de madeira mais frequentes em Portugal (adaptado [19]) 
As asnas simples (Fig. 4.3) empregam-se em vãos com comprimentos entre os 6 e os 8 metros e 
apresentam uma estrutura primária constituída por linhas e pernas, podendo inclusive existir o pendural 
para melhorar o seu desempenho estrutural.  
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Fig. 4.3 – Asna Simples (adaptado de [19]) 
Esta estrutura, ao longo dos anos e das necessidades, foi evoluindo, passando de uma estrutural simples 
triangulada para sistemas mais ricos tanto a nível do número de elementos, como também nos sistemas 
de ligação entre eles, as asnas compostas (Fig. 4.4). Este tipo de asnas permite maiores comprimentos 
das linhas e das pernas, através da colocação de um maior número de elementos comprimidos (as 
escoras), que por sua vez obrigam à introdução de tirantes para resistirem aos esforços de tração que 
surgem da ligação escora-linha. 
 
Fig. 4.4 – Asna composta (adaptado de [19]) 
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4.3. ANÁLISE E COMPORTAMENTO ESTRUTURAL DAS ASNAS 
4.3.1. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A COBERTURAS 
Atualmente, a verificação de segurança de estruturas em madeira é feita de acordo com as regras 
definidas no Eurocódigo 5 (EC5) [22]. Este por sua vez, divide-se em três partes, a saber: 
 EN 1995-1-1 (November 2004) – Eurocode 5: Design of Timber Structures- Part 1.1: 
General. Common rules and rules for buildings.  
 EN 1995-1-2 (November 2004) – Eurocode 5: Design of Timber Structures- Part 1.2: 
General. Structural fire design. 
 EN 1995-2 (November 2004) – Eurocode 5: Design of Timber Structures- Part 2: Bridges. 
A Parte 1.1 do EC5 expõe alguns modelos de cálculo e diversos formulários, especificamente aplicáveis 
à avaliação da capacidade resistente de elementos estruturais em madeira, quer na verificação aos 
estados-limite últimos quer na verificação aos estados-limite de utilização. Apresenta ainda um 
formulário muito completo e regras de dimensionamento geométrico para os diversos tipos de ligadores 
aplicáveis a estruturas de madeira. 
A Parte 1.2 define as regras gerais de verificação das estruturas de madeira sujeitas a situações de 
incêndio. Inclui diversos métodos de verificação simplificada, de aplicação muito simples, para os 
diversos elementos que integram uma estrutura de madeira, com e sem proteção adicional ao fogo. 
A Parte 2 apresenta um conjunto de regras simples a aplicar especificamente ao caso de pontes 
correntes.[23] 
Existem também versões traduzidas para português, não atualizadas, são elas: 
 NP EN 1995-1-1:1998 – Eurocódigo 5: Projeto de estruturas de madeira- Parte 1-1: Regras 
gerais e regras para edifícios. 
 NP EN 1995-1-2:2000 – Eurocódigo 5: Projeto de estruturas de madeira- Parte 1-2: Regras 
gerais de verificação da resistência ao fogo. 
A aplicação e verificação deste regulamento é apenas uma das partes de todo o processo de conceção da 
estrutura. É preciso criar o sistema estrutural, conhecer o seu comportamento, patologias, e só depois, 
através de um modelo analítico, o mais semelhante possível à realidade, simular a estrutura, e é neste 
ponto que os erros normalmente acontecem devido à grande dificuldade em caraterizar totalmente as 
ligações (essenciais em estruturas hiperestáticas) e as condições de fronteira (sobretudo ao nível dos 
apoios). Posto isto, percebe-se um grande problema da reabilitação de edifícios, pois é necessário uma 
maior sensibilidade ao longo de todo o processo. 
As coberturas de madeira que se podem ver em vários edifícios são sistemas estruturais tridimensionais 
baseados em treliças planas que se destinam a suportar, essencialmente, as forças, horizontais ou 
verticais, aplicadas no seu plano. 
As treliças podem ser analisadas através de dois métodos, segundo o Eurocódigo: o método geral e o 
método simplificado.  
No método geral, no cálculo de esforços e deformações, deve ser considerado a excentricidade dos 
apoios, o deslizamento das ligações e a deformabilidade da estrutura de apoio. 
A excentricidade das ligações deve ser traduzida adequadamente no modelo de cálculo e para tal, cada 
membro (exterior ou interior) deve ser modelado por um elemento de barra coincidente com o eixo do 
membro, e no caso de ser necessário, devem ser introduzidas barras fictícias para traduzir as ligações, 
tal como representado na Fig. 4.5. 
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Fig. 4.5 – Exemplo de modelo de cálculo (adaptado de [24]) 
A rigidez de cada barra deve ser modelada empregando o valor do módulo de elasticidade após fluência. 
Quanto à flexibilidade das ligações pode, normalmente, modelar-se as uniões através de rótulas ou 
ligações rígidas, conforme as características reais da ligação tender para a articulação ou para o 
encastramento perfeito, respetivamente. Em caso de dúvidas quanto ao tipo de ligação ou em estruturas 
particularmente sensíveis, a sua rigidez deve ser modelada conforme o especificado no EC5. 
Deve ainda ser considerado o efeito da encurvadura e do bambeamento (se as barras não estiverem 
impedidas de sofrerem deslocamentos laterais) na verificação de segurança em relação ao Estado Limite 
Último. 
O método simplificado, apenas pode ser empregue, se as condições seguintes forem satisfeitas 
simultaneamente: 
 Não existência de reentrâncias nas pernas; 
 A largura de apoio está situada no comprimento a1 e a distância a2 é menor que a1/3 ou 
100 mm (Fig. 4.6); 
 A altura da asna é maior que 15% do vão e 10 vezes maior que a altura da secção da perna. 
No caso de as condições serem cumpridas, o esforço axial das barras pode ser obtido considerando que 
todos os nós são rotulados. 
 
Fig. 4.6 – Geometria do apoio (adaptado de [24]) 
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4.3.2. COMPORTAMENTO ESTRUTURAL DE ASNAS 
A estrutura de uma cobertura é concebida de forma a suportar a subestrutura e o revestimento e a 
transmitir as cargas descarregadas por estes às paredes e pilares do edifício. Estão sujeitas a ações 
permanentes, o peso-próprio, e variáveis, as sobrecargas, a ação da neve e principalmente a ação do 
vento (pressão e sucção). 
O comportamento estrutural da asna simples, sem escoras, é idêntico ao comportamento de um arco de 
três rótulas. As pernas estão sujeitas a esforços de compressão, sendo a linha responsável por absorver 
a componente horizontal deste esforço, e a reação vertical no apoio equilibra a componente vertical. O 
pendural, no caso de não estar apoiado na linha, tem como função facilitar a união entre as pernas, caso 
contrário, ou seja, caso esteja apoiado na linha, poderá causar problemas estruturais, uma vez que 
introduz esforços de flexão na linha, passando esta a estar sujeita a tração, flexão e ao esforço de corte, 
quando o ideal seria que a única flexão existente fosse derivada do seu próprio peso. 
As asnas de Palladio, típicas da construção portuguesa, são constituídas por linha, pernas e pendural, e 
ainda adicionalmente, duas escoras apoiadas na base do pendural, ficando a perna dividida em duas 
partes. O facto de existirem escoras permite melhorar o comportamento à flexão da estrutura, já que as 
escoras trabalham à compressão, e ainda permitem solicitações de valor superior comparativamente às 
das asnas simples. Estas asnas estão sujeitas essencialmente a esforços axiais e de flexão, tal como as 
asnas simples. 
 
4.3.3. LIGAÇÕES 
Por mais simples que seja, a construção de uma cobertura, implica interligar os vários elementos que a 
constituem.  
Inicialmente, as uniões entre os elementos era feita por samblagens (ligações tradicionais), onde a 
transmissão de esforços se deve ao atrito e à compressão existente na interface dos elementos a unir, 
mas atualmente, é comum usarem-se elementos metálicos que além de reforçarem a ligação, pois 
previnem o deslizamento lateral da peça, preveem também uma possível inversão de esforços perante 
ações dinâmicas (por exemplo vento e sismos).  
Nas ligações tradicionais (Fig. 4.7), a união entre os elementos é feita através da respiga e mecha. Nas 
pernas existem as respigas que se encaixam nas mechas existentes na linha e no pendural, e existem as 
mechas que recebem as respigas das escoras. 
 
 
Fig. 4.7 – Ligações tradicionais usando respiga e mecha (adaptado de [20]) 
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Os elementos metálicos, normalmente utilizados, são as braçadeiras ou cavilhas na ligação perna – linha, 
os tês na ligação entre as pernas e as escoras. Entre a perna e o pendural usam-se os pés de galinha e na 
ligação pendural – linha – escoras utilizam-se os pés de galinha dobrados (Fig. 4.8). 
 
Fig. 4.8 – Asna composta reforçada com elementos metálicos (adaptado de [20]) 
É usual, no dimensionamento deste tipo de estruturas, assumir-se as ligações articuladas e o peso próprio 
das barras concentrados nas suas extremidades (nós). No entanto, a rigidez das ligações não pode ser 
desprezada, sendo esta capacidade de transmissão de momentos relevante quando a estrutura está sujeita 
ao efeito de ações assimétricas como a neve, o vento ou os sismos. Uma vez que existe sempre, associada 
às ligações, alguma ductilidade e deformabilidade, é difícil avaliar o grau de rigidez da ligação e o 
modelo de cálculo contínuo não representará os esforços reais que atuam, podendo conduzir a cálculos 
excessivamente do lado da segurança. [21] 
 
4.3.4. ASPETOS A TER EM CONTA NA CONCEÇÃO DAS ASNAS 
Na conceção de uma asna deve-se ter em conta alguns aspetos que tornam o comportamento das asnas 
mais previsível, são eles [25]: 
 A distância entre eixos da estrutura secundária (madres) deve ser compatível com a 
distância entre nós da estrutura triangulada, para que a introdução de forças se dê 
essencialmente nos nós da treliça; 
 O ângulo entre as cordas e as diagonais da asna deve ser, preferencialmente, superior a 30º; 
 Os eixos de cada barra da treliça, de preferência, devem convergir num ponto (nó), para 
que as barras não fiquem sujeitas a momentos fletores; 
 A qualidade, durabilidade e o custo de uma asna dependem principalmente das ligações. 
Portanto, as ligações devem ser simples de construir e repetitivas. Ligações que transmitam 
apenas forças de compressão são mais fáceis de realizar; 
 O dimensionamento das barras comprimidas é condicionado pela encurvadura. No cálculo 
dos comprimentos de encurvadura, deve ser tido em conta o sistema de contraventamento; 
 O dimensionamento de barras tracionadas é condicionado pelas secções úteis, nas zonas de 
ligação; 
 Geralmente, o dimensionamento não é condicionado pelas limitações de deformação. 
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ANÁLISE DA COBERTURA DO 
EDIFÍCIO C 
 
 
5.1. INTRODUÇÃO 
No presente capítulo analisa-se a estabilidade da cobertura da futura “Casa da Arquitetura”, fazendo as 
devidas referências, à legislação aplicável a estruturas de madeira, o Eurocódigo 5. 
Para a execução das verificações de segurança, foi efetuado um modelo de cálculo que se aproximasse 
ao funcionamento da estrutura e não comprometesse os resultados obtidos. Para isso recorreu-se aos 
projetos de arquitetura e estruturas existentes e fornecidos pela autarquia de Matosinhos e às respetivas 
memórias descritivas e foram feitas visitas ao local. 
Apesar da existência de uma memória de cálculo de um gabinete de projeto, o cálculo existente nesse 
projeto é uma simplificação e encontra-se efetuado para uma asna não pertencente ao edifício em estudo 
que por isso não representa as caraterísticas reais. Além disso foi utilizado o RSA- Regulamento de 
Segurança a Ações, e neste trabalho pretende-se fazer a análise de acordo com Eurocódigo 0.  
Para o cálculo de esforços na estrutura foi utilizado um programa de cálculo automático, o Autodesk 
Robot Structural Analysis [26]. 
 
5.2. DEFINIÇÃO DA GEOMETRIA DA ESTRUTURA 
As asnas que compõem a parte da cobertura de duas águas do edifício C apresentam, de acordo com o 
projeto de estruturas fornecido, a geometria ilustrada na Fig. 5.1. 
Trata-se de uma cobertura com uma pendente de 30º e vãos de aproximadamente 12,40m. 
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Fig. 5.1 – Geometria das Asnas do Edifício C (adaptado de [18]) 
5.3. DADOS GERAIS 
A estrutura de madeira da cobertura é composta por elementos em madeira maciça de Pinho Bravo, que 
se estima serem da classe C18. No Quadro 5.1 resumem-se as principais características deste material 
para posteriores cálculos. 
Mais à frente em 5.6. apresentam-se esquemas das asnas modeladas no software utilizado. 
Quadro 5.1 – Propriedades mecânicas da madeira maciça (valores característicos) (adaptado de [27]) 
Classe 
da 
madeira 
Flexão 
𝑓𝑚,𝑘 
[MPa] 
Tração 
𝑓𝑡,𝑜,𝑘 
[MPa] 
Compressão 
𝑓𝑐,0,𝑘 
[MPa] 
Compressão 
𝑓𝑐,90,𝑘 
[MPa] 
Corte 
𝑓𝑣,𝑘 
[MPa] 
Módulo de 
Elasticidade 
𝐸0,𝑚𝑒𝑎𝑛 
[GPa] 
C18 18 11 18 2,2 2,0 9 
 
Os valores de cálculo das propriedades de resistência devem ser calculados através da expressão: 
𝑋𝑑 = 𝑘𝑚𝑜𝑑 ×
𝑋𝑘
𝛾𝑚
 (5.1) 
Em que: 
𝑋𝑑 Valor de cálculo de determinada propriedade de resistência 
𝑘𝑚𝑜𝑑 Fator de modificação da resistência, que tem em conta o efeito da duração das ações 
e do teor em água. 
𝑋𝑘 Valor de característico de determinada propriedade de resistência 
𝛾𝑚 Coeficiente parcial de segurança para uma propriedade de um material 
 
Para madeira maciça 𝛾𝑚 = 1,3 e o valor de 𝑘𝑚𝑜𝑑 deve ser escolhido de acordo com o Quadro 5.2: 
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Quadro 5.2 – Valores de 𝒌𝒎𝒐𝒅 (adaptado de [22]) 
Material 
Classe de 
serviço 
Ação 
permanente 
Ação de 
longa 
duração 
Ação de 
média 
duração 
Ação de 
curta 
duração 
Ação 
instantânea 
Madeira 
Maciça 
1 0,60 0,70 0,80 0,90 1,10 
2 0,60 0,70 0,80 0,90 1,10 
3 0,50 0,55 0,65 0,70 0,90 
Em que: 
Ação permanente Mais de 10 anos de duração (peso próprio) 
Ação de longa duração Entre 6 meses e 10 anos de duração (sobrecargas de carácter permanente) 
Ação de média duração Entre 1 semana e 6 meses (sobrecargas correntes ou neve em certos casos) 
Ação de curta duração Menos de 1 semana (vento, neve em certos casos) 
Ação instantânea  Vento, sismos, ações acidente 
Existe ainda outro parâmetro, 𝑘𝑑𝑒𝑓, utilizado posteriormente, que é um fator de deformação e toma os 
valores, para a madeira maciça de acordo com o Quadro 5.3: 
 
Quadro 5.3 – Valores de 𝒌𝒅𝒆𝒇 (adaptado de [22]) 
Material 
Classe de 
serviço 
𝒌𝒅𝒆𝒇 
Madeira 
Maciça 
1 0,60 
2 0,80 
3 2,00 
 
 
5.4. CÁLCULO DAS AÇÕES 
De acordo com a NP EN 1990:2009 (Eurocódigo 0), as ações são classificadas de acordo com a sua 
variação no tempo. Temos então as ações permanentes (G), o caso do peso próprio das estruturas, e as 
ações variáveis (Q), que para o caso em estudo serão a sobrecarga na cobertura e a ação do vento. 
 
5.4.1. AÇÕES PERMANENTES 
Seguidamente apresentam-se os valores dos pesos próprios, em projeção vertical, dos vários elementos, 
existentes na cobertura, necessários para a quantificação da carga que descarrega sobre as madres de 
madeira que assentam nas asnas da cobertura, e deste modo reunir as condições para avançar para a 
modelação da estrutura. 
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Quadro 5.4 – Ações Permanentes: Pesos próprios dos elementos da cobertura (cargas verticais) 
Ações Permanentes Características 
Pesos 
Próprios 
Telha Progresso 
Privilegiada 
Telha do tipo marselha 0,45 kN/m2 
Ripado em PVC 
Ripado com secção 20x40mm e 1500kg/m3. Admitiu-se 
disposição em malha quadrada com afastamentos de 
0,45m 
0,003 kN/m2 
Subtelha 
fibrobetuminosa 
Subtelha com dimensões 2020x1050mm e espessura de 
2,5mm com 3kg/m2 
0.03 kN/m2 
Isolamento Térmico 
(XPS) 
Placas com 40mm de espessura e 70kg/m3 0,028 kN/m2 
Membrana Barreira Anti 
Vapor 
 Desprezável 
Placas de Aglomerado 
Hidrófugo 
Placas de aglomerado hidrófugo com 19mm de espessura 
e 650kg/m3 
0,012 kN/m2 
Varas 
Madeira maciça classe C18 com secção 45x35mm. 
Admitiu-se disposição em malha quadrada com 
afastamentos de 0,45m 
0.013 kN/m2 
Ripas 
Madeira maciça classe C18 com secção 45x35mm. 
Admitiu-se disposição em malha quadrada com 
afastamentos de 0,45m 
0.013 kN/m2 
Total: Revestimento de cobertura 0,83 kN/m2 
Placas de Gesso 
Cartonado 
Placas de gesso cartonado hidrófugo, com espessura de 
15mm e 800kg/m3 
0.012 kN/m2 
Isolamento Acústico 
(Lã de Rocha) 
Lã de rocha com espessura de 50mm e 70kg/m3 0.004 kN/m2 
Total: Teto falso 0,02 kN/m2 
Madres* Madeira maciça classe C18 com secção 250x80mm. 0.08 kN/m 
Linha* Madeira maciça classe C18 com secção 100x300mm. 0,11 kN/m 
Perna* Madeira maciça classe C18 com secção 100x300mm. 0,11 kN/m 
Pendural* Madeira maciça classe C18 com secção 100x300mm. 0,11 kN/m 
Escora* Madeira maciça classe C18 com secção 100x220mm. 0.08 kN/m 
 
(*)-Calculados automaticamente no ROBOT considerando 𝛾 = 3,8 𝑘𝑁/𝑚3 
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5.4.2. AÇÕES VARIÁVEIS 
As ações variáveis a ter em conta para o caso apresentado são duas: a sobrecarga e a ação do 
vento. 
 
5.4.2.1. Sobrecarga 
Na secção 6.3.4.1. da NP EN 1991-1-1:2009 (Eurocódigo 1) estão definidos os valores da sobrecarga a 
utilizar de acordo com a categoria da cobertura que depende da sua acessibilidade.  
 
Quadro 5.5 – Categorias de coberturas (adaptado de [28]) 
Categoria Utilização específica 
H 
Coberturas não acessíveis, exceto para operações de manutenção e reparação 
correntes 
I Coberturas acessíveis com utilizações definidas nas Categorias A e G 
K 
Coberturas acessíveis para utilizações especiais, tais como aterragem de 
helicópteros 
 
A cobertura em estudo insere-se na categoria H. Os valores mínimos da sobrecarga concentrada, Qk, e 
da sobrecarga uniformemente distribuída, qk, que devem ser utilizados em coberturas que se enquadram 
nesta categoria, estão definidos no Quadro NA-6.10 do Anexo Nacional da mesma norma- ver Quadro 
5.6. 
 
Quadro 5.6 – Sobrecarga em coberturas da categoria H (adaptado de [28] ) 
Cobertura qk [kN/m2] Qk [kN] 
Categoria H 0,4 1,0 
 
5.4.2.2. Ação do Vento 
A ação do vento é de especial relevo tendo em conta que estamos a dimensionar uma cobertura e a sua 
quantificação é feita de acordo com a NP EN 1991-1-4:2010. 
No caso em estudo, a geometria do edifício não está prevista no Eurocódigo 1 e, por isso, foram tidas 
em conta algumas simplificações. 
O edifício possui 3 torres com uma altura de aproximadamente 13m até ao topo do telhado, sendo que 
este é um telhado de quatro águas, e possui uma zona com uma altura inferior, com cerca de 9m, onde 
se localizam as asnas que são objeto de estudo, sendo que o telhado nesta zona apresenta apenas duas 
vertentes. A simplificação tida em conta para a forma do edifício foi considerar um edifício com um 
comprimento total de 125m por 13m e uma altura de 9m, sendo o telhado todo de duas águas. 
Tendo em conta que a localização de duas das torres é nos extremos dos edifícios, a ação do vento com 
direção paralela ao comprimento do edifício não terá uma influência muito significativa nas zonas onde 
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se localizam as asnas que estão a ser objeto de estudo, e deste modo, optou-se por apenas fazer a análise 
do vento quando este tem uma direção coincidente com a menor dimensão do edifício. 
Seguidamente são apresentados as várias etapas percorridas para a obtenção dos valores da pressão, 𝑤, 
que é exercida pelo vento nas suas superfícies exterior e interior. 
i) Pressão dinâmica de pico 
De acordo com a secção 4.5 da NP EN 1991-1-4:2010 a pressão dinâmica de pico à altura 𝑧, 𝑞𝑝(𝑧), 
resulta da velocidade média e das flutuações de curta duração da velocidade do vento e é quantificada 
através da seguinte expressão: 
𝑞𝑝(𝑧) = [1 + 7 × 𝑙𝑣(𝑧)] ×
1
2
× 𝜌 × 𝑣𝑚
2 = 𝑐𝑒(𝑧) × 𝑞𝑏 (5.2) 
Em que: 
𝑙𝑣(𝑧) Intensidade de turbulência 
𝜌 Massa volúmica do ar. O valor recomendado é de 1,25kg/m3 
𝑣𝑚 Velocidade média do vento 
𝑐𝑒(𝑧) Coeficiente de exposição 
𝑞𝑏 Pressão dinâmica de referência. Obtida pela expressão (5.3) 
O coeficiente de exposição, pode ser obtido pela Fig. 5.2 que consta no Anexo Nacional, em função da 
altura acima do solo e da categoria de terreno, considerando o coeficiente de orografia, 𝑐0(𝑧) = 1 já que 
o terreno é plano, e o coeficiente de turbulência, 𝑘1 = 1, tal recomendado na regulamentação. 
 
Fig. 5.2 – Coeficiente de exposição (adaptado de [29]) 
Tendo em conta que o terreno pode ser considerada como Categoria III, uma vez, que apesar da 
proximidade do edifício ao mar, este encontra-se protegido a toda a volta por outras construções. O 
Quadro 5.7 identifica os valores de 𝑧 a considerar na quantificação da ação do vento: 
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Quadro 5.7 – Categoria de terreno e respetivos parâmetros (adaptado de [29]) 
Categoria do terreno 
𝑧0  
[m] 
𝑧𝑚𝑖𝑛 
[m] 
III- Zona com uma cobertura regular de vegetação ou edifícios, 
ou com obstáculos isolados com separações entre si de, no 
máximo, 20 vezes a sua altura 
0,3 8 
 
Para o valor de 𝑧 = 13m, obtém-se o valor de: 
𝑐𝑒(𝑧) = 1,88 
Já o valor de 𝑞𝑏, depende da velocidade de referência do vento, 𝑣𝑏. Tendo em conta as indicações para 
a determinação deste parâmetro, resulta um valor de 30m/s, uma vez que o terreno se localiza na Zona 
B, pois está situado a uma distância inferior a 5km da faixa costeira. Assim: 
𝑞𝑏 =
1
2
× 𝜌 × 𝑣𝑏
2 
𝑞𝑏 =
1
2
× 1,25 × 302 
𝑞𝑏 = 563 𝑁/𝑚
2 = 0.563 𝑘𝑁/𝑚2 
(5.3) 
O valor da pressão dinâmica de pico, que será utilizado para a determinação do valor da pressão do 
vento, é: 
𝑞𝑝(𝑧) = 𝑐𝑒(𝑧) × 𝑞𝑏 
𝑞𝑝(𝑧) = 1.88 × 0.563 = 1.06 𝑘𝑁/𝑚
2 
(5.4) 
 
ii) Pressões exercidas pelo vento 
O vento exerce dois tipos de pressão num determinado elemento: pressão exterior, 𝑤𝑒, e pressão interior, 
𝑤𝑖. O valor destas pressões é determinado recorrendo à secção 5.2 da norma em análise, de acordo com 
as expressões que se seguem: 
𝑤𝑒 = 𝑞𝑏(𝑧𝑒) × 𝑐𝑝𝑒 
 
𝑤𝑖 = 𝑞𝑏(𝑧𝑖) × 𝑐𝑝𝑖 
(5.5) 
Em que: 
𝑞𝑏 Pressão dinâmica de pico 
𝑧𝑒 Altura de referência para pressão exterior 
𝑐𝑝𝑒 Coeficiente de pressão para pressão exterior 
𝑧𝑖 Altura de referência para pressão interior 
𝑐𝑝𝑖 Coeficiente de pressão para pressão interior 
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A pressão resultante, 𝑤, exercida, neste caso em estudo, na cobertura, é a “diferença entre as pressões 
que atuam sobre as faces opostas tendo em devida conta os seus sinais. Uma pressão exercida contra 
a superfície é considerada positiva, ao passo que uma sucção, atuando com um sentido que se afasta 
da superfície é considerada negativa” [29]. 
A direção do vento analisada foi a direção perpendicular ao comprimento do edifício (𝜃 = 0°) 
a) Coeficientes de pressão exterior para a cobertura 
Consoante a área de superfície carregada, existem dois coeficientes de pressão exterior: coeficientes 
locais (𝑐𝑝𝑒,1) e coeficientes globais (𝑐𝑝𝑒,10). Para o cálculo elaborado utilizaram-se os coeficientes 
globais, que são aplicáveis para o cálculo da estrutura resistente global do edifício. 
Para a determinação dos coeficientes de pressão exterior, de acordo com a secção 7.2.5 da NP EN 1991-
1-4:2010, a cobertura foi divida em zonas, tal como representado na Fig. 5.3, e a altura de referência 𝑧𝑒 
foi considerada igual à altura ℎ = 13𝑚. Analisou-se apenas a direção do vento 𝜃 = 0°, por se considerar 
a mais significante, tal como já referido anteriormente. 
 
Fig. 5.3 – Zonas da cobertura de duas vertentes (adaptado de [29]) 
 
O valor de 𝑒 corresponde ao valor mínimo entre 𝑏 = 125𝑚 e 2ℎ = 2 × 13 = 26𝑚. Tendo em conta a 
geometria considerada para a análise do edifício, verifica-se que a zona F, com uma distância de 𝑒 4⁄ =
6,5𝑚 coincide com a zona das torres que, por possuírem uma cobertura diferente, não foi analisada. 
Assim, apenas interessam os coeficientes de pressão das zonas G, H, J e I. e para um ângulo de inclinação 
𝛼 = 30°. 
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Quadro 5.8 – Coeficientes de pressão exterior, 𝒄𝒑𝒆,𝟏𝟎 , para a cobertura (adaptado de [28]) 
Vento 𝜃 = 0° Zona G Zona H Zona I Zona J 
𝛼 = 30° 
-0,5 -0,2 -0,4 -0,5 
+0,7 +0,4 +0,0 +0,0 
 
A existência de valores positivos e negativos para cada zona, prende-se com o facto de a pressão variar 
rapidamente entre valores positivos e negativos na vertente do edifício virada a barlavento. Para a análise 
considerou-se então quatro casos, em que os valores de 𝑐𝑝𝑒,10, maiores ou menores em todas as áreas F, 
G, e H foram combinados com os valores maiores ou menores nas áreas I e J, sem que na mesma vertente 
existisse a mistura de valores positivos com negativos. 
b) Coeficientes de pressão interior para cobertura 
Os coeficientes de pressão interior, 𝑐𝑝𝑖, foram obtidos de acordo com o apresentado na secção 7.2.9 da 
NP EN 1991-1-4:2010.  
De acordo com o ponto (1) da mesma secção deverá ser estudada a combinação mais desfavorável das 
pressões exterior e interior, sendo que as mesmas consideram-se como atuando em simultâneo. 
Para a determinação destes valores existe um conceito apresentado na norma que nos define uma face 
predominante como uma face de um edifício onde “a área das aberturas nessa face é pelo menos o dobro 
da área das aberturas e de outras vias de passagem de ar nas faces restantes do edifício considerado”. 
O bloco C apresenta 2 empenas cegas e as outras fachadas são semelhantes em termos de aberturas, pelo 
que não existe uma face predominante. Então, foram consideradas dois casos para os coeficientes 𝑐𝑝𝑖, 
uma em que toma o valor de +0,2 (levantamento) e outra em que toma o valor de -0,3 (sucção), tal como 
o descrito na NOTA 2 da respetiva norma. 
c) Beirado 
“Nos beirados das coberturas, a pressão na face inferior é igual à pressão aplicável à zona da parede 
vertical diretamente ligada ao beirado; a pressão na face superior é igual à pressão definida para a 
cobertura na zona em causa” [29]. No entanto este elemento não foi tido em conta na modelação da 
estrutura. 
d) Pressão exercida pelo vento sobre a cobertura 
No Quadro 5.9 resumem-se as situações consideradas para a ação do vento (𝜃 = 0°) na cobertura, 
considerando as diferentes combinações entre os coeficientes de pressão exterior e de pressão interior, 
e os valores dos coeficientes de pressão resultantes da soma dos mesmos: 
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Quadro 5.9 – Valores dos coeficientes de pressão na cobertura 
Vento 𝜃 = 0°;  
𝛼 = 30° 
Zona G Zona H Zona I Zona J 
Situação 1 
𝒄𝒑𝒆 -0,5 -0,2 -0,4 -0.5 
𝒄𝒑𝒊 +0,2 
𝒄𝒑 -0,7 -0,4 -0,6 -0,7 
Situação 2 
𝒄𝒑𝒆 -0,5 -0,2 -0,4 -0.5 
𝒄𝒑𝒊 -0,3 
𝒄𝒑 -0,2 +0,1 -0,1 -0,2 
Situação 3 
𝒄𝒑𝒆 -0,5 -0,2 +0,0 +0,0 
𝒄𝒑𝒊 +0,2 
𝒄𝒑 -0.7 -0,4 -0,2 -0,2 
Situação 4 
𝒄𝒑𝒆 -0,5 -0,2 +0,0 +0,0 
𝒄𝒑𝒊 -0,3 
𝒄𝒑 -0,2 +0,1 +0,3 +0,3 
Situação 5 
𝒄𝒑𝒆 +0,7 +0,4 -0,4 -0,5 
𝒄𝒑𝒊 +0,2 
𝒄𝒑 +0,5 +0,2 -0,7 -0,6 
Situação 6 
𝒄𝒑𝒆 +0,7 +0,4 -0,4 -0,5 
𝒄𝒑𝒊 -0,3 
𝒄𝒑 +1,0 +0,7 -0,1 -0,2 
Situação 7 
𝒄𝒑𝒆 +0,7 +0,4 +0,0 +0,0 
𝒄𝒑𝒊 +0,2 
𝒄𝒑 +0,5 +0,2 -0,2 -0,2 
Situação 8 
𝒄𝒑𝒆 +0,7 +0,4 +0,0 +0,0 
𝒄𝒑𝒊 -0,3 
𝒄𝒑 +1,0 +0,7 +0,3 +0,3 
 
Facilmente se percebe, através dos valor obtidos de 𝑐𝑝, que as combinações 2, 4 e 7 não serão nunca 
condicionantes, ou seja, as outras combinações produzirão esforços mais elevados que as enunciadas, 
pelo que se descartaram estas hipóteses. 
Como 𝑧𝑒 = 𝑧𝑖 = ℎ (altura do edifício), a pressão resultante pode ser obtida através da expressão: 
𝑤 = 𝑞𝑝(𝑧) × (𝑐𝑝𝑒⃗⃗⃗⃗⃗⃗ + 𝑐𝑝𝑖⃗⃗⃗⃗  ⃗) (5.6) 
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De onde resultam as cinco combinações a seguir representadas esquematicamente na Fig. 5.4 que 
reproduz os resultados obtidos através da equação (5.6): 
 
Fig. 5.4 – Pressões resultantes exercidas pelo vento na cobertura 
 
5.5. COMBINAÇÃO DE AÇÕES 
A NP EN 1990:2009 apresenta os critérios para a combinação de ações a utilizar para os estados limites 
último e estados limite de serviço. São consideradas as duas ações variáveis, sobrecarga e ação do vento. 
 
5.5.1 ESTADOS LIMITES ÚLTIMOS 
O valor de cálculo dos efeitos das ações, 𝐸𝑑, para a combinação de ações em ELU, encontra-se descrito 
na secção 6.4.3 da norma atrás referida.  
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O valor de 𝜓0 para sobrecargas em coberturas de edifícios é igual a zero e , de acordo com o ponto (1) 
da secção 3.3.2 da NP EN 1991-1-1:2009, não é necessário combinar a ação das sobrecargas em 
simultâneo com a ação do vento em coberturas de edifícios, nomeadamente no caso em que estas se 
enquadram na categoria H (o que acontece neste caso de estudo). 
Assim, para a análise dos estados limite últimos resultam duas combinações de ações:  
 ELU1: Sobrecarga como ação variável base 
 ELU2: Vento como ação variável base 
O cálculo de 𝐸𝑑 é determinado através da seguinte expressão simplificada: 
𝐸𝑑 = ∑𝛾𝐺,𝑗
𝑗≥1
∙ 𝐺𝑘,𝑗 + 𝛾𝑄,1 ∙ 𝑄𝑘,1 (5.7) 
Em que: 
𝐺𝑘,𝑗 Fator de modificação da resistência que tem em conta a duração da carga e o teor de 
água do material 
𝑄𝑘,1 Resistência característica da tração na direção do fio [MPa] 
𝛾𝐺,𝑗  𝑒 𝛾𝑄,1 Coeficiente parcial relativo à ação permanente e à ação variável base consoante o 
Quadro 5.10 
 
Quadro 5.10 – Coeficientes de segurança para combinações ELU (adaptado de [30]) 
Cobertura 𝛾𝐺 𝛾𝑄 
ELU1 1,35 1,5 
ELU2 1,0 1,5 
Para a combinação ELU1 as diferentes ações produzem um efeito desfavorável, enquanto que na 
combinação ELU2 a carga permanente tem um efeito favorável e a ação do vento um efeito desfavorável. 
 
5.5.2. ESTADOS LIMITE DE UTILIZAÇÃO 
Para a verificação dos estados limites de utilização no caso de estudo é necessário considerar as 
combinações de ações característica e permanente. As expressões de cálculo estão definidas na secção 
6.5.3 da NP EN 1990:2009 e são seguidamente adaptadas. 
Para a combinação de ações quase permanente têm-se: 
𝐸𝑑 = ∑𝐺𝑘,𝑗
𝑗≥1
+ 𝑄𝑘,1 (5.8) 
Para a combinação de ações característica: 
𝐸𝑑 = ∑𝐺𝑘,𝑗
𝑗≥1
+ ∑𝜓2,𝑖
𝑖≥1
∙ 𝑄𝑘,𝑖 (5.9) 
O valor de 𝜓2 para sobrecargas em coberturas de edifícios toma o valor nulo. 
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5.6. MODELO DE CÁLCULO ESTRUTURAL 
Para a verificação da segurança das estruturas de madeira, utilizou-se um modelo de asnas rígido 
colocado diretamente no programa de cálculo. Este tipo de modelo apresenta valores de tração e 
compressão reais e os momentos podem ser considerados boas aproximações já que existem coeficientes 
de segurança abundantes e ainda temos o valor da capacidade resistente da madeira que é considerado 
de forma conservadora C18, pois admite-se que sendo madeira importada de muito boa qualidade possui 
características resistentes superiores. Quanto às condições de apoio, assumiu-se apoios duplos para as 
asnas que estão apoiadas nas paredes de alvenaria, e as madres também se consideraram simplesmente 
apoiadas nas asnas. 
A modelação da estrutura existente foi realizada recorrendo ao software de análise de estruturas Robot 
com o objetivo de avaliar os esforços atuantes nas madres e nas asnas da cobertura de forma a realizar 
a sua verificação de segurança. Para isso, tendo em conta a geometria do edifício, modelou-se uma das 
zonas baixas existentes. Foi então realizado em modelo 3D da cobertura (ver Fig. 5.6 e Fig. 5.7), 
composta por 11 asnas, espaçadas entre si à distância de 4m. O vão das asnas é de 12,40m e a distância 
da primeira e última asna à zona das torres (parede) é também de 4m. A estrutura da cobertura possui 
um comprimento total de 48m e uma largura de 12,40m. Como podemos observar na Fig. 5.5, a asna 
existente e a asna que consta nos projetos fornecidos, não são completamente coincidentes. Por isso, na 
modelação o que se fez foi alterar a coordenada do nó 1 para que coincidisse verticalmente com o nó 2, 
e assim, fosse possível a existência do tirante vertical, mantendo todos os outros nós de acordo com o 
projeto fornecido pela Câmara e a simetria da estrutura. 
 
 
Fig. 5.5 – Alçado das asnas estudadas 
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Fig. 5.6 – Modelo global da estrutura da cobertura: vista exterior (esquerda) e vista interior (direita) 
 
Fig. 5.7 – Asna e Madres e respetivos eixos considerados 
 
Optou-se por não modelar o tirante horizontal existente na cobertura uma vez que a instalação do mesmo 
trará benefícios para a estrutura, no entanto, não é possível garantir o seu correto funcionamento sem 
proceder à sua integral substituição. 
Além disso não foram analisadas as ligações entre os elementos, nem foi feita a análise de pontos críticos 
(esforços localizados), dado que são trabalhos minuciosos em que só se justifica a sua realização após a 
definição da solução final arquitetónica da cobertura estar estabilizada. 
 
5.7. ESFORÇOS DE DIMENSIONAMENTO 
Uma vez obtidas as cargas permanentes e variáveis estas foram introduzidas no software e combinadas 
da seguinte forma: 
 ELU1: Combinação de estado limite último com ação base sobrecarga 
 ELU2: Combinação de estado limite último com ação base vento de acordo com a 
combinação 1 apresentada na Fig. 5.4 
 ELU3: Combinação de estado limite último com ação base vento de acordo com a 
combinação 2 apresentada na Fig. 5.4 
 ELU4: Combinação de estado limite último com ação base vento de acordo com a 
combinação 3 apresentada na Fig. 5.4 
 ELU5: Combinação de estado limite último com ação base vento de acordo com a 
combinação 4 apresentada na Fig. 5.4 
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 ELU6: Combinação de estado limite último com ação base vento de acordo com a 
combinação 5 apresentada na Fig. 5.4 
 Característica: Consideração apenas do peso próprio e das restantes cargas permanentes na 
estrutura 
 Quase-Permanente: Consideração do peso próprio e das restantes cargas permanentes e da 
ação de sobrecarga na estrutura. 
De seguida apresentam-se um conjunto de diagramas de esforços que dizem respeito à envolvente de 
diagramas de esforços (Fig. 5.9, Fig. 5.10 e Fig. 5.11) para as ações de estado limite último (ELU1, 
ELU2, ELU3, ELU4, ELU5) e os diagramas que dizem respeito à deformada para as combinações 
característica (Fig. 5.12) e quase-permanente (Fig. 5.13). Os diagramas representados pertencem a uma 
das asnas que se localiza no topo, uma vez que estas asnas são as mais carregadas, já que possuem uma 
área de influência de 6 × 12,40 𝑚2, ao passo que as asnas centrais possuem uma área de influência de 
4 × 12,40 𝑚2 (a envolvente de diagramas para estado limite último e as suas deformadas para as 
combinações de serviço, podem ser consultada no Anexo B). No Anexo B, podem também ser 
consultados os diagramas para cada combinação de esforços das asnas do topo. 
Todas as figuras retiradas do software apresentam a seguinte convenção de sinais de esforços axiais: 
 Compressão: sinal positivo 
 Tração: sinal negativo 
No remanescente trabalho utiliza-se a convenção de sinais representada na Fig. 5.8: 
 
Fig. 5.8 – Convenção sinais positivos para N, V e M 
 
Fig. 5.9 – Envolvente de Diagramas de Esforços Axiais para as combinações de Estado Limite Último      
(Valores em kN) 
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Fig. 5.10 – Envolvente de Diagramas de Esforços Transversos para as combinações de Estado Limite Último 
(Valores em kN) 
 
Fig. 5.11 – Envolvente de Diagramas de Momentos para as combinações de Estado Limite Último            
(Valores em kN.m) 
 
Fig. 5.12 – Deformada da asna para a combinação característica de ações                                                 
(Valores em mm) 
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Fig. 5.13 – Deformada da asna para a combinação quase-permanente de ações                                        
(Valores em mm) 
 
5.8. VERIFICAÇÃO DA SEGURANÇA EM ESTADO LIMITE ÚLTIMO (ELU) 
A madeira, nas suas condições naturais, está, predominantemente, sujeita a tensões de compressão na 
direção do fio, que resultam do peso próprio da árvore. Adicionalmente podem-se criar tensões de 
flexão, que podem ser permanentes quando resultantes de eventuais desvios da verticalidade do tronco, 
ou então ocasionais, como por exemplo quando sujeita à ação do vento. As melhores características, em 
termos de resistência, da madeira como elemento estrutural revelam-se nos esforços axiais e de flexão 
da direção do fio. 
Consoante o tipo de esforços a que o elemento em estudo estiver sujeito, existem critérios definidos para 
a verificação de segurança em relação aos estados limites últimos que são enunciados nas secções 6.1 a 
6.3 da EN 1995-1-1:2004. 
 
5.8.1. VERIFICAÇÃO DA SEGURANÇA A ESFORÇOS AXIAIS 
5.8.1.1. Esforços Axiais de Tração 
No que diz respeito aos esforços na direção do fio, tal como foi dito, a madeira apresenta uma boa 
resistência. Como tal, os valores de resistência à tração e à compressão são elevados. 
A tensão atuante num determinado elemento estrutural em madeira, sujeito a um esforço axial de tração, 
é calculada da seguinte forma: 
𝜎𝑡,0,𝑑 =
𝑁𝑠𝑑
𝐴
 (5.10) 
Em que: 
𝑁𝑠𝑑  Esforço de tração [kN] 
𝐴 Área da secção transversal [m2] 
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O valor da tensão resistente para um elemento estrutural de madeira, sujeito a um esforço de tração, é 
calculada da seguinte forma: 
𝑓𝑡,0,𝑑 = 𝑘𝑚𝑜𝑑 ×
𝑓𝑡,0,𝑘
𝛾𝑚
 (5.11) 
Em que: 
𝑘𝑚𝑜𝑑 Fator de modificação da resistência que tem em conta a duração da carga e o teor de 
água do material 
𝑓𝑡,0,𝑘 Resistência característica da tração na direção do fio [MPa] 
𝛾𝑚 Coeficiente parcial de segurança 
Um elemento de madeira verificará a segurança em relação à tração se respeitar a seguinte condição: 
𝜎𝑡,0,𝑑 ≤ 𝑓𝑡,0,𝑑 (5.12) 
Em situações em que a peça está sujeita a esforços de tração perpendiculares ao fio, a norma não 
estabelece nenhuma condição. Sugere apenas que deve ser tido em conta o efeito do tamanho da secção 
dos elementos. 
 
5.8.1.2. Esforços Axiais de Compressão 
A tensão atuante num determinado elemento estrutural em madeira sujeito a um esforço axial de 
compressão é calculada da seguinte forma: 
𝜎𝑐,0,𝑑 =
𝑁𝑠𝑑
𝐴
 (5.13) 
Em que: 
𝑁𝑠𝑑  Esforço de compressão [kN] 
𝐴 Área da secção transversal [m2] 
O valor da tensão resistente para um elemento estrutural de madeira, sujeito a um esforço de compressão, 
é calculado da seguinte forma: 
𝑓𝑐,0,𝑑 = 𝑘𝑚𝑜𝑑 ×
𝑓𝑐,0,𝑘
𝛾𝑚
 (5.14) 
Em que: 
𝑘𝑚𝑜𝑑 Fator de modificação da resistência que tem em conta a duração da carga e o teor de 
água do material 
𝑓𝑐,0,𝑘 Resistência característica da compressão na direção do fio [MPa] 
𝛾𝑚 Coeficiente parcial de segurança 
Um elemento de madeira verificará a segurança em relação à compressão se respeitar a seguinte 
condição: 
𝜎𝑐,0,𝑑 ≤ 𝑓𝑐,0,𝑑 (5.15) 
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5.8.2. VERIFICAÇÃO DA SEGURANÇA À FLEXÃO 
Uma característica da madeira que revela o seu potencial como material estrutural é apresentar um bom 
comportamento à flexão. 
A verificação da segurança à flexão deve ser executada por diferentes processos, consoante se trate de 
flexão simples ou de flexão desviada. 
5.8.2.1. Verificação da segurança à Flexão Simples 
Para o cálculo da tensão atuante num elemento estrutural de madeira recorre-se à seguinte expressão: 
𝜎𝑚,𝑑 =
𝑀𝑠𝑑
𝐼𝑦
× 𝑧 (5.16) 
Em que: 
𝑀𝑠𝑑  Momento fletor atuante [kN.m] 
𝑧 Distância ao eixo neutro [m] 
𝐼𝑦 Momento de inércia [m4] 
O valor da tensão resistente para um elemento estrutural de madeira, sujeito a um esforço de flexão 
simples, é calculado da seguinte forma: 
𝑓𝑚,𝑑 = 𝑘𝑚𝑜𝑑 ×
𝑓𝑚,𝑘
𝛾𝑚
 (5.17) 
Em que: 
𝑘𝑚𝑜𝑑 Fator de modificação da resistência que tem em conta a duração da carga e o teor de 
água do material 
𝑓𝑚,𝑘 Resistência característica à flexão na direção do fio [MPa] 
𝛾𝑚 Coeficiente parcial de segurança 
Um elemento de madeira verificará a segurança em relação à flexão simples se respeitar a seguinte 
condição: 
𝜎𝑚,𝑑 ≤ 𝑓𝑚,𝑑 (5.18) 
 
5.8.2.2. Verificação da segurança à Flexão Desviada 
Para o cálculo dos valores das tensões atuantes e resistentes de um elemento sujeito à flexão desviada, 
procede-se do mesmo modo que para um elemento de flexão simples, sendo estas calculadas para as 
diversas direções. A diferença entre a flexão simples e flexão desviada, está na verificação em si, que 
terá de cumprir as condições seguintes: 
𝑘𝑚 ∙
𝜎𝑚,𝑦,𝑑
𝑓𝑚,𝑦,𝑑
+
𝜎𝑚,𝑧,𝑑
𝑓𝑚,𝑧,𝑑
≤ 1 
 
𝜎𝑚,𝑦,𝑑
𝑓𝑚,𝑦,𝑑
+ 𝑘𝑚 ∙
𝜎𝑚,𝑧,𝑑
𝑓𝑚,𝑧,𝑑
≤ 1 
(5.19) 
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Em que: 
𝑘𝑚 Coeficiente que pondera uma redistribuição de esforços e o efeito da heterogeneidade 
do material ao longo da secção do elemento. 
Para madeira maciça, o valor de 𝑘𝑚 deve ser considerado igual a 0,7 para secções 
retangulares. 
𝜎𝑚,𝑦,𝑑 Valor de cálculo da tensão máxima de flexão devido ao momento fletor de cálculo, 
𝑀𝑦 
𝜎𝑚,𝑧,𝑑 Valor de cálculo da tensão máxima de flexão devido ao momento fletor de cálculo, 
𝑀𝑧 
𝑓𝑚,𝑦,𝑑 Valor de cálculo da resistência à flexão em relação ao eixo 𝑦𝑦̅̅̅̅   
𝑓𝑚,𝑧,𝑑 Valor de cálculo da resistência à flexão em relação ao eixo 𝑧𝑧̅̅̅ 
 
5.8.2.3. Verificação da segurança à Flexão Composta com Tração 
Nos elementos submetidos à flexão e a esforço axial de tração, devem ser, simultaneamente cumpridas 
as seguintes condições: 
𝜎𝑡,0,𝑑
𝑓𝑡,0,𝑑
+ 𝑘𝑚 ∙
𝜎𝑚,𝑦,𝑑
𝑓𝑚,𝑦,𝑑
+
𝜎𝑚,𝑧,𝑑
𝑓𝑚,𝑧,𝑑
≤ 1 
 
𝜎𝑡,0,𝑑
𝑓𝑡,0,𝑑
+
𝜎𝑚,𝑦,𝑑
𝑓𝑚,𝑦,𝑑
+ 𝑘𝑚 ∙
𝜎𝑚,𝑧,𝑑
𝑓𝑚,𝑧,𝑑
≤ 1 
(5.20) 
Em que: 
𝑘𝑚 Coeficiente que pondera uma redistribuição de esforços e o efeito da heterogeneidade 
do material ao longo da secção do elemento. 
Para madeira maciça, o valor de 𝑘𝑚 deve ser considerado igual a 0,7 para secções 
retangulares. 
𝜎𝑡,0,𝑑 Valor de cálculo da tensão de tração atuante paralela ao fio 
𝜎𝑚,𝑦,𝑑 Valor de cálculo da tensão máxima de flexão devido ao momento fletor de cálculo, 
𝑀𝑦 
𝜎𝑚,𝑧,𝑑 Valor de cálculo da tensão máxima de flexão devido ao momento fletor de cálculo, 
𝑀𝑧 
𝑓𝑡,0,𝑑 Valor de cálculo da resistência à tração paralela ao fio 
𝑓𝑚,𝑦,𝑑 Valor de cálculo da resistência à flexão em relação ao eixo 𝑦𝑦̅̅̅̅   
𝑓𝑚,𝑧,𝑑 Valor de cálculo da resistência à flexão em relação ao eixo 𝑧𝑧̅̅̅ 
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5.8.2.4. Verificação da segurança à Flexão Composta com Compressão 
Nos elementos submetidos à flexão e a esforço axial de compressão, devem ser, simultaneamente 
cumpridas as seguintes condições: 
(
𝜎𝑐,0,𝑑
𝑓𝑐,0,𝑑
)
2
+ 𝑘𝑚 ∙
𝜎𝑚,𝑦,𝑑
𝑓𝑚,𝑦,𝑑
+
𝜎𝑚,𝑧,𝑑
𝑓𝑚,𝑧,𝑑
≤ 1 
 
(
𝜎𝑐,0,𝑑
𝑓𝑐,0,𝑑
)
2
+
𝜎𝑚,𝑦,𝑑
𝑓𝑚,𝑦,𝑑
+ 𝑘𝑚 ∙
𝜎𝑚,𝑧,𝑑
𝑓𝑚,𝑧,𝑑
≤ 1 
(5.21) 
Em que: 
𝑘𝑚 Coeficiente que pondera uma redistribuição de esforços e o efeito da heterogeneidade 
do material ao longo da secção do elemento. 
Para madeira maciça, o valor de 𝑘𝑚 deve ser considerado igual a 0,7 para secções 
retangulares. 
𝜎𝑐,0,𝑑 Valor de cálculo da tensão de compressão atuante paralela ao fio 
𝜎𝑚,𝑦,𝑑 Valor de cálculo da tensão máxima de flexão devido ao momento fletor de cálculo, 
𝑀𝑦 
𝜎𝑚,𝑧,𝑑 Valor de cálculo da tensão máxima de flexão devido ao momento fletor de cálculo, 
𝑀𝑧 
𝑓𝑐,0,𝑑 Valor de cálculo da resistência à compressão paralela ao fio 
𝑓𝑚,𝑦,𝑑 Valor de cálculo da resistência à flexão em relação ao eixo 𝑦𝑦̅̅̅̅   
𝑓𝑚,𝑧,𝑑 Valor de cálculo da resistência à flexão em relação ao eixo 𝑧𝑧̅̅̅ 
 
5.8.3. VERIFICAÇÃO DA SEGURANÇA AO CORTE 
A resistência ao corte varia consoante o plano solicitado nas peças de madeira devido à acentuada 
anisotropia do material, verificando-se que o valor mínimo da resistência ao corte ocorre no plano 
longitudinal, devido ao escorregamento das fibras, enquanto no plano transversal a resistência é muito 
superior uma vez que a rotura implica o corte das fibras. 
A tensão atuante num determinado elemento estrutural em madeira sujeito a um esforço transverso é 
calculada da seguinte forma: 
𝜎𝑣,𝑑 =
𝑉𝑠𝑑 × 𝑆𝑦
𝐼𝑦 × 𝐵
 (5.22) 
Em que: 
𝑉𝑠𝑑  Esforço transverso atuante [kN] 
𝑆𝑦 Momento estático [m3] 
𝐼𝑦 Momento de inércia [m
4] 
𝐵 Base [m] 
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O valor da tensão resistente para um elemento estrutural de madeira, sujeito a um esforço transverso, é 
calculada da seguinte forma: 
𝑓𝑣,𝑑 = 𝑘𝑚𝑜𝑑 ×
𝑓𝑣,𝑘
𝛾𝑚
 (5.23) 
 
 
Em que: 
𝑘𝑚𝑜𝑑 Fator de modificação da resistência que tem em conta a duração da carga e o teor de 
água do material 
𝑓𝑣,𝑘 Propriedade resistente ao corte [MPa] 
𝛾𝑚 Coeficiente parcial de segurança 
Um elemento de madeira verificará a segurança em relação ao corte se respeitar a seguinte condição: 
𝜎𝑣,𝑑 ≤ 𝑓𝑣,𝑑 (5.24) 
 
5.8.4. VERIFICAÇÃO DA SEGURANÇA: ENCURVADURA E BAMBEAMENTO 
Existem dois fenómenos importantes que podem levar à rotura de uma peça estrutural de madeira pela 
sua instabilização: encurvadura e bambeamento.  
 
5.8.4.1. Encurvadura 
Nas peças sujeitas a esforços de compressão ou à ação simultânea de compressão e flexão, além da 
verificação da capacidade resistente, é necessário também verificar a resistência à encurvadura. 
Para a verificação da segurança em relação ao fenómeno da encurvadura, devem ser respeitadas as 
seguintes equações: 
𝜎𝑐,0,𝑑
𝑘𝑐,𝑦 × 𝑓𝑐,0,𝑑
+
𝜎𝑚,𝑦,𝑑
𝑓𝑚,𝑦,𝑑
+ 𝑘𝑚 ∙
𝜎𝑚,𝑧,𝑑
𝑓𝑚,𝑧,𝑑
≤ 1 
 
𝜎𝑐,0,𝑑
𝑘𝑐,𝑧 × 𝑓𝑐,0,𝑑
+ 𝑘𝑚 ∙
𝜎𝑚,𝑦,𝑑
𝑓𝑚,𝑦,𝑑
+
𝜎𝑚,𝑧,𝑑
𝑓𝑚,𝑧,𝑑
≤ 1 
 
(5.25) 
Em que: 
𝑘𝑚 Coeficiente que pondera uma redistribuição de esforços e o efeito da heterogeneidade 
do material ao longo da secção do elemento. 
Para madeira maciça, o valor de 𝑘𝑚 deve ser considerado igual a 0,7 para secções 
retangulares. 
𝜎𝑐,0,𝑑 Valor de cálculo da tensão de compressão atuante paralela ao fio 
𝜎𝑚,𝑦,𝑑 Valor de cálculo da tensão máxima de flexão devido ao momento fletor de cálculo, 
𝑀𝑦 
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𝜎𝑚,𝑧,𝑑 Valor de cálculo da tensão máxima de flexão devido ao momento fletor de cálculo, 
𝑀𝑧 
𝑓𝑐,0,𝑑 Valor de cálculo da resistência à compressão paralela ao fio 
𝑓𝑚,𝑦,𝑑 Valor de cálculo da resistência à flexão em relação ao eixo 𝑦𝑦̅̅̅̅   
𝑓𝑚,𝑧,𝑑 Valor de cálculo da resistência à flexão em relação ao eixo 𝑧𝑧̅̅̅ 
 
E onde: 
𝑘𝑐,𝑦 =
1
𝑘𝑦 + √𝑘𝑦
2 − 𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑦
2
 
 
𝑘𝑐,𝑧 =
1
𝑘𝑧 + √𝑘𝑧2 − 𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑧
2
 
(5.26) 
E: 
𝑘𝑦 = 0,5 × (1 + 𝛽𝑐 × (𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑦 − 0,3) + 𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑦
2 ) 
 
𝑘𝑧 = 0,5 × (1 + 𝛽𝑐 × (𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑧 − 0,3) + 𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑧
2 ) 
(5.27) 
Nas expressões anteriores o valor de 𝛽𝑐 é um coeficiente que assume o valore de 0,2 no caso das 
madeiras maciças. 
Os coeficientes de esbelteza relativos, 𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑦 e 𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑧, são determinados de acordo com as 
expressões: 
𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑦 =
𝜆𝑦
𝜋
× √
𝑓𝑐,0,𝑘
𝐸0,05
 ; onde 𝜆𝑦 =
𝐿
𝑖
 
 
𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑧 =
𝜆𝑧
𝜋
× √
𝑓𝑐,0,𝑘
𝐸0,05
; onde 𝜆𝑧 =
𝐿
𝑖
 
 
(5.28) 
Em que: 
𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑦 e 𝜆𝑦 Coeficientes de esbelteza correspondentes à flexão em relação ao eixo 𝑦𝑦̅̅̅̅  
(deformação ao longo da direção 𝑧) 
𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑧 e 𝜆𝑧 Coeficientes de esbelteza correspondentes à flexão em relação ao eixo 𝑧𝑧̅̅̅ (deformação 
ao longo da direção 𝑦) 
𝐸0,05 Valor característico inferior do módulo de elasticidade correspondente ao quantil 5% 
𝐿  Comprimento do elemento estrutural [m] 
𝑖 Raio de giração [m] 
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De acordo com os pontos (2) e (3) da secção 6.3.2 da EN 1995-1-1:2004 só se deverá analisar o risco 
de encurvadura através das expressões (5.25), nos casos em que pelo menos um dos coeficientes de 
esbelteza, 𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑦 ou 𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑧, seja superior a 0,3. Se se verificar simultaneamente que 𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑦 ≤ 0,3 e 
𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑧 ≤ 0,3, devem ser garantidas as condições enunciadas nas expressões (5.21). 
 
5.8.4.2. Bambeamento 
Por outro lado, nos elementos que estejam sujeitos à flexão ou à ação conjunta de esforços de 
compressão e flexão, poderá existir o risco de bambeamento.  
Se o elemento em análise está apenas sujeito a um momento fletor, 𝑀𝑦, a verificação de segurança em 
relação ao risco de bambeamento é realizada através da expressão que se segue: 
𝜎𝑚,𝑑 ≤ 𝑘𝑐𝑟𝑖𝑡 × 𝑓𝑚,𝑑 (5.29) 
Em que: 
𝜎𝑚,𝑑 Valor de cálculo da tensão de flexão 
𝑓𝑚,𝑑 Valor de cálculo da resistência à flexão 
𝑘𝑐𝑟𝑖𝑡 Coeficiente que tem em conta a redução da resistência à flexão devido ao 
bambeamento 
O valor do coeficiente 𝑘𝑐𝑟𝑖𝑡 é determinado de acordo com os seguintes intervalos: 
𝑘𝑐𝑟𝑖𝑡 = {
1, 𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑚 ≤ 0,75
1,56 − 0,75 × 𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑚, 0,75 ≤ 𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑚 ≤ 1,40
1 (𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑚)
2
⁄ , 𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑚 ≥ 1,40
 (5.30) 
De acordo com o ponto (5) da secção 6.3.3 do Eurocódigo 5, o coeficiente 𝑘𝑐𝑟𝑖𝑡 pode ser considerado 
1,0 no caso de uma viga na qual o deslocamento lateral da extremidade comprimida é evitado ao longo 
do vão e na qual a rotação por torção é evitada nos apoios. 
O valor do coeficiente de esbelteza relativo, é dado por: 
𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑚 = √
𝑓𝑚,𝑘
𝜎𝑚,𝑐𝑟𝑖𝑡
 (5.31) 
Para elementos de madeira com secções transversais retangulares, a tensão crítica, 𝜎𝑚,𝑐𝑟𝑖𝑡, pode ser 
determinada de acordo com a seguinte expressão: 
𝜎𝑚,𝑐𝑟𝑖𝑡 =
0,78 × 𝑏2
ℎ × 𝑙𝑒𝑓
× 𝐸0,05 (5.32) 
Em que: 
ℎ Altura da secção do elemento 
𝑏 Largura da secção do elemento 
𝑙𝑒𝑓 Comprimento efetivo de bambeamento, que depende das condições de apoio e do tipo 
de carregamento, de acordo com o Quadro 5.11. 
𝐸0,05 Valor característico inferior do módulo de elasticidade correspondente ao quantil 5% 
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O Quadro 5.11 apresenta a relação entre o comprimento efetivo de bambeamento, 𝑙𝑒𝑓, e o vão do 
elemento, 𝑙, de acordo com a norma, que é tida em conta no calculo do comprimento efetivo de 
bambeamento: 
𝑙𝑒𝑓 = 𝑙 × 𝑟𝑏 (5.33) 
Quadro 5.11 – Rácio entre o comprimento efetivo de bambeamento e o comprimento do vão (adaptado de [24] ) 
Condições de apoio da viga Tipo de carregamento 𝑟𝑏 = 𝑙𝑒𝑓 𝑙⁄   
Simplesmente apoiada 
Momento constante 1,0 
Carga uniformemente distribuída 0,9 
Força concentrada a meio vão 0,8 
Consola 
Carga uniformemente distribuída 0,5 
Força concentrada na extremidade 0,8 
Nota: O rácio entre 𝑙𝑒𝑓 e  𝑙 é válido para uma viga com movimentos de torção restringidos nos 
apoios e com a carga aplicada no centro de gravidade da mesma. O valor de 𝑙𝑒𝑓deve ser 
aumentado de 2ℎ nos casos em qua a carga for aplicada na face superior da viga, e reduzido de  
0,5ℎ nos casos em que a carga está na extremidade. 
 
Quando o elemento está sujeito à ação conjunta de um momento fletor e um esforço de compressão, 
deverá ser garantida a seguinte condição: 
𝜎𝑐,0,𝑑
𝑘𝑐,𝑧 × 𝑓𝑐,0,𝑑
+ (
𝜎𝑚,𝑑
𝑘𝑐𝑟𝑖𝑡 × 𝑓𝑚,𝑑
)
2
≤ 1 
 
(5.34) 
 
5.9. VERIFICAÇÃO DA SEGURANÇA EM ESTADO LIMITE SERVIÇO (SLS) 
No Eurocódigo 5, capítulo 7, são apresentados um conjunto de regras a considerar na verificação da 
segurança em estado limite de serviço (ELS), nomeadamente no que toca ao escorregamento de ligações, 
às deformações e a vibrações. 
Na elaboração do projeto da estrutura da cobertura não foram tidos em conta o deslizamento das ligações 
e os efeitos dinâmicos (vibrações), pelo que seguidamente apenas se apresentará a explicação da 
verificação de segurança em relação às deformações. 
 
5.9.1. VERIFICAÇÃO DA SEGURANÇA À DEFORMAÇÃO 
A verificação da deformação deve ser efetuada a longo e a curto prazo, e em ambas devem cumprir-se 
os valores máximos admissíveis.  
No cálculo da deformação instantânea, deverão ser utilizados os esforços provenientes da combinação 
rara de ações, e para o cálculo da deformação a longo prazo deverá ser utilizada a combinação quase 
permanente de ações. 
A Fig. 5.14 ilustra os vários componentes da deformação onde: 
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𝑤𝑐 Contra flecha (caso seja aplicada) 
𝑤𝑖𝑛𝑠𝑡 Deformação instantânea 
𝑤𝑐𝑟𝑒𝑒𝑝 Deformação por fluência 
𝑤𝑓𝑖𝑛 Deformação final 
𝑤𝑛𝑒𝑡,𝑓𝑖𝑛 Deformação final, depois de deduzida a eventual contraflecha aplicada 
 
Fig. 5.14 – Componentes da deformação (adaptado de [24]) 
O valor de 𝑤𝑛𝑒𝑡,𝑓𝑖𝑛é obtido pela equação (5.35) 
𝑤𝑛𝑒𝑡,𝑓𝑖𝑛 = 𝑤𝑖𝑛𝑠𝑡 + 𝑤𝑐𝑟𝑒𝑒𝑝 − 𝑤𝑐 = 𝑤𝑓𝑖𝑛 − 𝑤𝑐  (5.35) 
Os limites definidos na norma em uso para a deformação das vigas com um determinado vão 𝑙, é 
apresentado no Quadro 5.12. 
Quadro 5.12 – Limites para a deformação de vigas (adaptado de [24]) 
Condições de apoio da viga 𝑤𝑖𝑛𝑠𝑡 𝑤𝑛𝑒𝑡,𝑓𝑖𝑛 𝑤𝑓𝑖𝑛 
Simplesmente Apoiada 𝑙/300 𝑎 𝑙/500 𝑙/250 𝑎 𝑙/350 𝑙/150 𝑎 𝑙/300 
Consola 𝑙/150 𝑎 𝑙/250 𝑙/125 𝑎 𝑙/175 𝑙/175 𝑎 𝑙/150 
 
5.10. APLICAÇÃO AO CASO DE ESTUDO 
Neste subcapítulo, apresentam-se quadros resumo que pretendem facilitar a perceção das conclusões 
chegadas através dos cálculos efetuados para a verificação de segurança dos elementos que compõe a 
cobertura. No Anexo C apresentam-se folhas de cálculo mais pormenorizadas do que se expõe 
seguidamente. 
 
5.10.1. VALORES DE CÁLCULO DA MADEIRA 
Como já referido anteriormente a madeira maciça (𝛾 = 1,3) é da classe C18 e a classe de serviço 
considerada é a classe 1, uma vez que se trata se um local fechado que será provido de aquecimento e 
se caracteriza por um “teor de água dos materiais correspondente ao teor de água de equilíbrio para 
um ambiente caracterizado por um temperatura de 20ºC e uma humidade relativa do ar ambiente 
excedendo 65% somente durante algumas semanas. Neste tipo de ambiente, o valor médio do teor de 
água de equilíbrio das resinosas não excederá 12%”[24].  
No Quadro 5.13 reúnem-se os valores de cálculo das propriedades da madeira, previstos de acordo com 
(5.1) e utilizados para comparação de tensões, considerando 𝑘𝑚𝑜𝑑 = 0,9. Este valor foi adotado 
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conservativamente para as ações permanentes, sobrecarga e ação do vento, e corresponde a uma ação 
de curta duração para a classe de serviço 1: 
 
Quadro 5.13 – Propriedades mecânicas da madeira maciça (valores de cálculo) 
Classe 
da 
madeira 
Flexão 
𝑓𝑚,𝑑 
[MPa] 
Tração 
𝑓𝑡,𝑜,𝑑 
[MPa] 
Compressão 
𝑓𝑐,0,𝑠 
[MPa] 
Compressão 
𝑓𝑐,90,𝑑 
[MPa] 
Corte 
𝑓𝑣,𝑑 
[MPa] 
C18 12,46 7,62 9,69 1,52 1,39 
 
Os restantes coeficientes utilizados tomam os seguintes valores: 
 𝑘ℎ = 1, todas as secções de madeira maciça analisadas têm uma altura superior a 150mm 
 𝑘𝑑𝑒𝑓 = 0,6 que corresponde ao valor atribuído à madeira maciça de acordo com a classe 
de serviço 1 
 𝑘𝑚 = 0,7, todas as secções são retangulares 
 
5.10.2. VERIFICAÇÃO DE SEGURANÇA DAS MADRES 
As madres têm uma secção de 250 × 80 𝑚𝑚 e foram designadas de acordo com a Fig. 5.15. Funcionam 
como vigas simplesmente apoiadas com vãos (𝑙) de 4m, trabalhando entre asnas. A localização das 
madres não é coincidente com os nós das asnas e a distância entre as mesmas é variável entre si, o que 
significa que as madres possuem larguras de influência (𝐵𝑖𝑛𝑓𝑙) distintas. 
 
  
 
Fig. 5.15 – Representação Esquemática das madres 
As características geométricas destes elementos estão representadas no Quadro 5.14. 
. 
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Quadro 5.14 – Características geométricas das madres 
Elemento 
𝑏 
[𝑚] 
ℎ 
[𝑚] 
𝐴 
[𝑚2] 
𝐼𝑦 
[𝑚4] 
𝐼𝑧 
[𝑚4] 
𝑙 
[𝑚] 
Peso 
Próprio 
[𝑘𝑁/𝑚] 
𝐵𝑖𝑛𝑓𝑙 
[𝑚] 
 M1 
0,08 0,25 0,02 1,042E-4 1,067E-5 4 0,076 
2,125 
M2 1,60 
M3 1,750 
 
Os eixos das madres têm uma inclinação 𝛼 = 30° com a vertical. As cargas verticais (peso próprio da 
cobertura e sobrecarga) foram decompostas nas direção 𝑦𝑦 e 𝑧𝑧, tal como representado na Fig. 5.16. A 
ação do vento atua perpendicularmente às madres. 
 
Fig. 5.16 – Eixos das Madres para decomposição das forças 
Para os cálculos que efetuados foram consideradas duas combinações de ações: 
 C1: 1,35 × (𝑝𝑝𝑐𝑜𝑏𝑒𝑟𝑡𝑢𝑟𝑎 + 𝑝𝑝𝑣𝑎𝑟𝑎𝑠 + 𝑝𝑝𝑟𝑖𝑝𝑎𝑠 + 𝑝𝑝𝑚𝑎𝑑𝑟𝑒𝑠) + 1,5 × (𝑠𝑜𝑏𝑟𝑒𝑐𝑎𝑟𝑔𝑎) 
 C2: 1 × (𝑝𝑝𝑐𝑜𝑏𝑒𝑟𝑡𝑢𝑟𝑎 + 𝑝𝑝𝑣𝑎𝑟𝑎𝑠 + 𝑝𝑝𝑟𝑖𝑝𝑎𝑠 + 𝑝𝑝𝑚𝑎𝑑𝑟𝑒𝑠) + 1,5 × (𝑎çã𝑜 𝑑𝑜 𝑣𝑒𝑛𝑡𝑜) 
Apesar da duração das ações ser diferente, o valor utilizado para 𝑘𝑚𝑜𝑑 foi o valor da ação com menor 
duração, neste caso o vento, e portanto este fator tomou o valor de 0,9, como já referido anteriormente. 
Já  𝑘𝑚 tomou o valor de 0,7. 
Tendo em conta o valor das cargas a atuar nestes elementos e as suas direções, percebe-se que as madres 
estão sujeitas a fenómenos de flexão desviada e corte. Os Quadro 5.15 e Quadro 5.16 representam a 
verificação destes elementos aos fenómenos enunciados respetivamente (mais detalhes podem ser 
consultado no Anexo C). 
Para verificação destes elementos foram tidas em conta as equações (5.19) para a verificação dos 
elementos à flexão desviada e as equações (5.22), (5.23) e (5.24) para a verificação ao corte. A 
verificação do bambeamento das madres por instabilidade foi desprezada, uma vez que estas se 
encontram impedidas de instabilizar pelas varas existentes na cobertura. 
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Quadro 5.15 – Verificação de segurança à flexão nas madres 
Elemento Combinação 
𝑃𝑠𝑑 
[𝑘𝑁/𝑚] 
𝑀𝑠𝑑 
[𝑘𝑁.𝑚] 
𝜎𝑚,𝑑 
[𝑀𝑃𝑎] 
Verificação 
M1 
C1 
Py= 1,879 Mz= 3,759 𝜎𝑚,𝑑,𝑧= 14,095 1,570 KO 
Pz= 3,255 My= 6,510 𝜎𝑚,𝑑,𝑦= 7,812 1,419 KO 
C2 
Py= 0,920 Mz= 1,840 𝜎𝑚,𝑑,𝑧= 6,899 0,769 OK 
Pz= -1,594 My= 3,188 𝜎𝑚,𝑑,𝑦= 3,826 0,695 OK 
M2 
C1 
Py= 1,428 Mz= 2,855 𝜎𝑚,𝑑,𝑧= 10,708 1,901 KO 
Pz= 2,473 My= 4,946 𝜎𝑚,𝑑,𝑦= 18,546 2,090 KO 
C2 
Py= 0,702 Mz= 1,404 𝜎𝑚,𝑑,𝑧= 5,265 0,618 OK 
Pz= -0,464 My= 0,928 𝜎𝑚,𝑑,𝑦= 3,481 0,575 OK 
M3 
C1 
Py= 1,557 Mz= 3,113 𝜎𝑚,𝑑,𝑧= 11,676 2,073 KO 
Pz= 2,696 My= 5,393 𝜎𝑚,𝑑,𝑦= 20,223 2,279 KO 
C2 
Py= 0,764 Mz= 1,529 𝜎𝑚,𝑑,𝑧= 5,732 0,676 OK 
Pz= -0,514 My= 1,028 𝜎𝑚,𝑑,𝑦= 3,853 0,631 OK 
 
Quadro 5.16 – Verificação de segurança ao corte nas madres 
Elemento Combinação 
𝑃𝑠𝑑 
[𝑘𝑁/𝑚] 
𝑉𝑠𝑑 
[𝑘𝑁.𝑚] 
𝜎𝑣,𝑑 
[𝑀𝑃𝑎] 
𝜎𝑣,𝑑_𝑇𝑂𝑇𝐴𝐿 
[𝑀𝑃𝑎] 
Verificação 
M1 
C1 
Py= 1,879 3,759 0,282 
0,564 OK 
Pz= 3,255 6,510 0,488 
C2 
Py= 0,920 1,840 0,138 
0,276 OK 
Pz= -1,594 3,188 0,239 
M2 C1 
Py= 1,879 2,855 0,214 
0,428 OK 
Pz= 3,255 4,946 0,371 
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C2 
Py= 0,920 1,404 0,105 
0,126 OK 
Pz= -1,594 0,928 0,070 
M3 
C1 
Py= 1,879 3,113 0,234 
0,467 OK 
Pz= 3,255 5,393 0,404 
C2 
Py= 0,920 1,529 0,155 
0,138 OK 
Pz= -1,594 1,028 0,077 
 
5.10.3. VERIFICAÇÃO DE SEGURANÇA DAS ASNAS 
Para a verificação de todos os elementos das asnas utilizaram-se as envolventes de esforços 
representadas nas figuras Fig. 5.9, Fig. 5.10 e Fig. 5.11. Seguidamente apresenta-se a análise de cada 
elemento da asna individualmente. 
 
5.10.3.1. Pernas 
As pernas estão sujeitas aos esforços de cálculo representados no Quadro 5.17: 
 
Quadro 5.17 – Esforços nas Pernas 
Elemento: Pernas 
Nsd 98,68 kN (compressão) 
Vsd 27,10 kN 
Msd,y 12,61 kN.m 
 
Nestes elementos as verificações de segurança a efetuar são as verificações ao corte, de acordo com as 
equações (5.22), (5.23) e (5.24) e ainda à flexão composta com compressão, de acordo com (5.21). 
Tendo em conta a coexistência de esforços de compressão e flexão, também se verifica a encurvadura 
(ver equações: (5.25), (5.26), (5.27) e (5.28) ) e o bambeamento (ver equações: (5.34), (5.30), (5.31), 
(5.32) e (5.33)). 
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 Corte 
 
Quadro 5.18 – Verificação de segurança do elemento ao corte 
Elemento 
𝑏 
[𝑚] 
ℎ 
[𝑚] 
𝑘𝑐𝑟 
𝑏𝑒𝑓 
[𝑚] 
𝜎𝑣,𝑑 
[𝑀𝑃𝑎] 
Verificação 
Pernas 0,1 0,3 0,67 0,067 2,022 KO 
 
 Flexão Composta com Compressão 
 
Quadro 5.19 – Verificação de segurança do elemento à flexão desviada 
Elemento 
𝑏 
[𝑚] 
ℎ 
[𝑚] 
𝐼𝑦 
[𝑚4] 
𝜎𝑐,𝑜,𝑑 
[𝑀𝑃𝑎] 
𝜎𝑚,𝑦,𝑑 
[𝑀𝑃𝑎] 
Verificação 
Pernas 0,1 0,3 2,25E-4 3,289 8,407 0,587 OK 
 
 Encurvadura 
Para a verificação da encurvadura é necessário verificar dois planos: o plano paralelo à asna e o plano 
perpendicular a esta. No plano paralelo, adotou-se o comprimento de encurvadura igual ao comprimento 
entre nós da asna, ou seja, entre pontos de travação das pernas, já no plano perpendicular ao plano da 
asna, as pernas encontram-se travadas pelas madres. Tendo em conta que esse comprimento não é 
sempre o mesmo entre os vários pontos de travação, fez-se a verificação para as maiores distâncias. 
 
Quadro 5.20 – Verificação de segurança do elemento à encurvadura: plano paralelo ao plano das asnas 
Elemento 
le
z 
[m] 
Iy 
[m4] 
iy 
[m] 
λy λrel,y βc ky kc,y Verificação 
Pernas 2,8 2,25E-4 0,087 32,33 0,564 0,2 0,685 0,930 1,039 KO 
 
Quadro 5.21 – Verificação de segurança do elemento à encurvadura: plano perpendicular ao plano das asnas 
Elemento 
𝑙𝑒
𝑦
 
[𝑚] 
𝐼𝑧 
[𝑚4] 
𝑖𝑧 
[𝑚] 
𝜆𝑧 𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑧 𝛽𝑐 𝑘𝑧 𝑘𝑐,𝑧 Verificação 
Pernas 2,65 2,50E-5 0,029 91,80 1,600 0,2 1,911 0,338 1,475 KO 
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 Bambeamento 
Considerou-se conservativamente o valor de 𝑟𝑏 = 1, o que não traduz fielmente a situação, mas que é 
uma opção pelo lado da segurança. 
 
Quadro 5.22 – Verificação de segurança do elemento ao bambeamento 
Elemento 
𝑙 
[𝑚] 
𝑟𝑏 
[𝑚4] 
𝑙𝑒𝑓 
[𝑚] 
𝜎𝑚,𝑐𝑟𝑖𝑡 
[𝑀𝑃𝑎] 
𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑚 𝑘𝑐𝑟𝑖𝑡 Verificação 
Pernas 2,65 1 2,65 37,206 0,700 1 1,458 KO 
 
Apesar de as madres ajudarem na estabilização do banzo superior das pernas, verifica-se que mesmo 
assim o fenómeno do bambeamento não pode ser descartado. 
 
5.10.3.2. Linha 
Os esforços obtidos na linha são os apresentados no Quadro 5.23: 
 
Quadro 5.23 – Esforços na linha 
Elemento: Linha 
Nsd 33,20 kN (tração) 
Vsd 3,34 kN 
Msd,y 20,32 kN.m 
 
Nestes elementos as verificações de segurança a efetuar são as verificações ao corte, de acordo com as 
equações (5.22), (5.23) e (5.24) e ainda à flexão composta com tração, de acordo com (5.20).  
 
 Corte 
 
Quadro 5.24 – Verificação de segurança do elemento ao corte 
Elemento 
𝑏 
[𝑚] 
ℎ 
[𝑚] 
𝑘𝑐𝑟 
𝑏𝑒𝑓 
[𝑚] 
𝜎𝑣,𝑑 
[𝑀𝑃𝑎] 
Verificação 
Linha 0,1 0,3 0,67 0,067 0,249 OK 
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 Flexão Composta com Tração 
 
Quadro 5.25 – Verificação de segurança do elemento à flexão composta com tração 
Elemento 
𝑏 
[𝑚] 
ℎ 
[𝑚] 
𝐼𝑦 
[𝑚4] 
𝜎𝑡,𝑜,𝑑 
[𝑀𝑃𝑎] 
𝜎𝑚,𝑦,𝑑 
[𝑀𝑃𝑎] 
Verificação 
Linha 0,1 0,3 2,25E-4 1,107 13,547 0,906 OK 
 
5.10.3.3. Escoras 
As escoras estão sujeitas aos seguintes esforços de cálculo apresentados no Quadro 5.26: 
 
Quadro 5.26 – Esforços nas escoras 
Elemento: Escoras 
Nsd 37,02 kN (compressão) 
Vsd 1,32 kN 
Msd,y 1,59 kN.m 
 
Nestes elementos as verificações de segurança a efetuar são as verificações ao corte, de acordo com as 
equações (5.22), (5.23) e (5.24) e ainda à flexão composta com compressão, de acordo com (5.21). 
Tendo em conta a coexistência de esforços de compressão e flexão, também se verifica a encurvadura 
(ver equações: (5.25), (5.26), (5.27) e (5.28) ) e o bambeamento (ver equações: (5.34), (5.30), (5.31), 
(5.32) e (5.33)). 
 
 Corte 
 
Quadro 5.27 – Verificação de segurança do elemento ao corte 
Elemento 
𝑏 
[𝑚] 
ℎ 
[𝑚] 
𝑘𝑐𝑟 
𝑏𝑒𝑓 
[𝑚] 
𝜎𝑣,𝑑 
[𝑀𝑃𝑎] 
Verificação 
Escoras 0,1 0,22 0,67 0,067 0,134 OK 
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 Flexão Composta com Compressão 
 
Quadro 5.28 – Verificação de segurança do elemento à flexão composta com compressão 
Elemento 
𝑏 
[𝑚] 
ℎ 
[𝑚] 
𝐼𝑦 
[𝑚4] 
𝜎𝑐,𝑜,𝑑 
[𝑀𝑃𝑎] 
𝜎𝑚,𝑦,𝑑 
[𝑀𝑃𝑎] 
Verificação 
Escoras 0,1 0,22 8,873E-5 1,683 1,971 0,141 OK 
 
 Encurvadura 
Para a verificação da encurvadura, adotou-se o comprimento de encurvadura igual ao comprimento entre 
nós da asna, ou seja, entre pontos de travação das escoras, o que corresponde ao comprimento destes 
elementos tanto para o plano paralelo como para o plano perpendicular. 
 
Quadro 5.29 – Verificação de segurança do elemento à encurvadura: plano paralelo ao plano das asnas 
Elemento 
𝑙𝑒
𝑧 
[𝑚] 
𝐼𝑦 
[𝑚4] 
𝑖𝑦 
[𝑚] 
𝜆𝑦 𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑦 𝛽𝑐 𝑘𝑦 𝑘𝑐,𝑦 Verificação 
Escoras 2,78 8,873E-5 0,064 43,77 0,763 0,2 0,838 0,846 0,363 OK 
 
Quadro 5.30 – Verificação de segurança do elemento à encurvadura: plano perpendicular ao plano das asnas 
Elemento 
𝑙𝑒
𝑦
 
[𝑚] 
𝐼𝑧 
[𝑚4] 
𝑖𝑧 
[𝑚] 
𝜆𝑧 𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑧 𝛽𝑐 𝑘𝑧 𝑘𝑐,𝑧 Verificação 
Escoras 2,78 1,833E-5 0,029 96,30 1,679 0,2 2,047 0,311 0,670 OK 
 
 Bambeamento 
Para a verificação deste acontecimento considerou-se conservativamente o valor de 𝑟𝑏 = 1, o que não 
traduz fielmente a situação, mas que é uma opção pelo lado da segurança. 
 
Quadro 5.31 – Verificação de segurança do elemento ao bambeamento 
Elemento 
𝑙 
[𝑚] 
𝑟𝑏 
[𝑚4] 
𝑙𝑒𝑓 
[𝑚] 
𝜎𝑚,𝑐𝑟𝑖𝑡 
[𝑀𝑃𝑎] 
𝜆𝑟𝑒𝑙,𝑚 𝑘𝑐𝑟𝑖𝑡 Verificação 
Escoras 2,78 1 2,78 28,623 0,793 0,965 0,586 OK 
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5.10.3.4. Pendural 
Os esforços obtidos neste elemento são os apresentados no Quadro 5.32: 
 
Quadro 5.32 – Esforços no pendural 
Elemento: Pendural 
Nsd 29,36 kN (tração) 
Vsd 17,01 kN 
Msd,y 4,82 kN.m 
 
Nestes elementos as verificações de segurança a efetuar são as verificações ao corte, de acordo com as 
equações (5.22), (5.23) e (5.24) e ainda à flexão composta com tração, de acordo com (5.20).  
 
 Corte 
 
Quadro 5.33 – Verificação de segurança do elemento ao corte 
Elemento 
𝑏 
[𝑚] 
ℎ 
[𝑚] 
𝑘𝑐𝑟 
𝑏𝑒𝑓 
[𝑚] 
𝜎𝑣,𝑑 
[𝑀𝑃𝑎] 
Verificação 
Pendural 0,1 0,3 0,67 0,067 1,269 OK 
 
 Flexão Composta com Tração 
 
Quadro 5.34 – Verificação de segurança do elemento à flexão composta com tração 
Elemento 
𝑏 
[𝑚] 
ℎ 
[𝑚] 
𝐼𝑦 
[𝑚4] 
𝜎𝑡,𝑜,𝑑 
[𝑀𝑃𝑎] 
𝜎𝑚,𝑦,𝑑 
[𝑀𝑃𝑎] 
Verificação 
Pendural 0,1 0,3 2,25E-4 0,979 3,213 0,129 OK 
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5.10.3.5. Tirantes verticais 
Quando os tirantes verticais foram modelados, condicionou-se estes elementos apenas a apresentarem 
esforços de axiais. Assim os esforços obtidos neste elemento são os apresentados no Quadro 5.35. 
 
Quadro 5.35 – Esforços nos tirantes verticais 
Elemento: Tirantes 
Nsd 15,33 kN (tração) 
Vsd 0 kN 
Msd,y 0 kN.m 
 
Os tirantes tratam-se de um elementos em aço, com secção circular e diâmetro (𝜙) de 20mm. 
Neste elemento a única verificação e segurança a efetuar é a verificação à tração, que no aço é calculada 
de acordo com a seguinte expressão (5.36): 
𝜎𝐴ç𝑜 =
𝑁𝑠𝑑
𝐴
≤ 𝑓𝑦𝑑  (5.36) 
Em que: 
𝑁𝑠𝑑  Esforço axial atuante [kN] 
𝐴 Área de tirante [m2] 
𝑓𝑦𝑑 Valor da tensão resistente para um elemento estrutural de aço 
 
Quadro 5.36 – Verificação de segurança do elemento à tração 
Elemento 
𝜙 
[𝑚] 
𝐴 
[𝑚2] 
𝜎𝐴ç𝑜 
[𝑀𝑃𝑎] 
Verificação 
Tirantes 0,02 3,14E-4 48,80 OK 
 
A verificação foi considerada como OK, pois apesar de não saber precisar a classe do aço, este terá um 
valor de tensão de resistência superior à tensão existente no aço. 
 
5.10.4. VERIFICAÇÃO DA SEGURANÇA EM SERVIÇO 
Para as combinações de serviço definidas em (5.8) e (5.9) foram calculados os deslocamentos máximos. 
Nas madres a flecha, 𝑤, foi calculada através da expressão (5.37) para vigas simplesmente apoiadas 
𝑤 =
5 ∙ 𝑝𝐸𝑑 ∙ 𝑙
4
384 ∙ 𝐸 ∙ 𝐼
 (5.37) 
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Já para os elementos críticos das asnas (pernas e linha) o deslocamento foi retirado diretamente do 
programa de cálculo (ver Fig. 5.12 e Fig. 5.13) 
 
5.10.4.1. Madres 
Quadro 5.37 – Verificação ELS-deformação nas madres: Combinação Característica 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 5.38 – Verificação ELS-deformação nas madres: Combinação Quase-Permanente 
 
 
 
 
 
 
5.10.4.2. Asnas 
Quadro 5.39 – Verificação ELS-deformação na asna: Combinação Característica 
 
 
 
 
 
Quadro 5.40 – Verificação ELS-deformação na asna: Combinação Quase-Permanente 
 
 
 
 
 
Elemento 
𝑙 
[m] 
𝑤𝑖𝑛𝑠𝑡  
[mm] 
Limites 
[mm] 
Verificação: 
Madre 1 4 6,54 
𝑙/300=13,33 𝑙/500=8 
OK 
Madre 2 4 4,99 OK 
Madre 3 4 5,44 OK 
Elemento 
𝑙 
[m] 
𝑤𝑛𝑒𝑡,𝑓𝑖𝑛 
[mm] 
Limites 
[mm] 
Verificação: 
Madre 1 4 15,30 
𝑙/250=16 𝑙/350=11,43 
OK 
Madre 2 4 11,63 OK 
Madre 3 4 12,68 OK 
Elemento 
𝑙 
[m] 
𝑤𝑖𝑛𝑠𝑡  
[mm] 
Limites 
[mm] 
Verificação: 
Linha 12,4 3,40 𝑙/300=41,33 𝑙/500=24,80 OK 
Pernas 6,6 3,31 𝑙/300=22 𝑙/500=13,20 OK 
Elemento 
𝑙 
[m] 
𝑤𝑛𝑒𝑡,𝑓𝑖𝑛 
[mm] 
Limites 
[mm] 
Verificação: 
Linha 12,4 5,39 𝑙/250=49,60 𝑙/350=35,43 OK 
Pernas 6,6 5,28 𝑙/250=26,40 𝑙/350=18,86 OK 
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5.10.5. CONCLUSÕES 
Após a verificação da segurança, ainda que não exaustiva, dos vários elementos que compõem a 
cobertura verifica-se que em alguns as condições não são cumpridas. 
Os Eurocódigos utilizados, apresentam modelos de cálculo bastante exigentes em termos de coeficientes 
de segurança e simultaneidade de esforços, e portanto durante as verificações de segurança, 
combinaram-se tensões que muito dificilmente irão atuar nas barras simultaneamente. Além disso, o 
facto de ter sido utilizada a envolvente de esforços, significa que foram encontrados os esforços mais 
gravosos, o que torna todos os cálculos bastante conservadores. 
Mesmo assim, com o objetivo de melhorar o comportamento da estrutura e contribuir para a verificação 
de segurança propõe-se algumas medidas que podem ser tomadas. 
Tendo em conta os diagramas apresentados para as combinações com ação base sobrecarga e ação base 
vento (disponíveis no Anexo B), confirma-se que existe inversão de esforços. Este fenómeno pode ser 
contrariado com o aumento da espessura do forro, que aumenta o peso da cobertura, e o aumento do 
número de madres, que além de aumentar o peso da cobertura também irá melhorar o próprio 
comportamento das madres, uma vez que assim a largura de influência de cada madre é menor, e 
portanto os esforços a que cada madre estará sujeita também serão menores. Outro aspeto a salientar é 
que a combinação crítica para a verificação de segurança à flexão desviada nas madres foi a combinação 
C1 (ação base sobrecarga), pelo que é impossível verificar a segurança nestes elementos sem aumentar 
a sua quantidade. É ainda necessário ter em conta que a existência de madres com excentricidade 
relativamente aos nós das asnas altera a distribuição de esforços, em particular nas pernas e, daí os 
esforços elevados obtidos nos pontos de apoio das madres das pernas, e portanto deve ser corrigido este 
problema. 
Outro aspeto que melhorará o comportamento da asna é a colocação de duas madres ao lado da fileira, 
permitindo, deste modo, uma repartição mais eficaz dos esforços e a redução da área de influência das 
madres M3 (ver Fig. 5.15) 
Como já foi referido, o conjunto de tirantes existente, horizontal e vertical, não foi modelado tal como 
aparece na Fig. 5.17. Como é possível observar, o tirante horizontal não se encontra em tensão, 
presumindo-se por não ser afinado há muitos anos. Nesse contexto, modelou-se apenas o tirante vertical, 
cuja existência e bom funcionamento é imprescindível para o correto comportamento mecânico da asna.  
 
Fig. 5.17 – Pormenor do tirante das asnas estudadas 
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Uma sugestão arquitetónica que pode ser tida em conta, e que irá melhorar o comportamento da 
cobertura é a substituição do teto falso pela colocação de peças de iluminação em fileiras de modo a 
contribuir para o contraventamento das asnas, em vez de apenas sobrecarregar a linha com o peso. Além 
disso, tendo em conta a idade da estrutura do edifício e a forma como este sempre se comportou, as 
condições de habitabilidade melhoram no caso de não existir teto falso, já que a existência deste implica 
a ventilação de forma intensa (que poderia ser desnecessária). 
Poderá ainda justificar-se fazer uma análise numérica menos conservadora refletindo sobre a 
verosimilhança da adoção da envolvente de esforços para as peças mais esforçadas. 
Tendo em conta que o projeto utilizado nestas verificações ainda deveria ser alterado, para melhor 
desempenho da cobertura, não faz sentido analisar as ligações antes de interagir com a arquitetura para 
definir as soluções finais.  
Também não foi feita a análise de pontos críticos (esforços localizados). Por exemplo, existem esforços 
elevados na ligação da linha com a parede, que podem ser corrigidos com a introdução de apoios 
indiretos na estrutura. Esta solução deverá ser implementada, até porque se trata de uma estrutura antiga 
em que o nível de serviço irá aumentar e que vai estar sujeita a maiores esforços, e esta ligação trata-se 
de um ponto crítico/sensível da estrutura. 
Em conclusão, a cobertura necessita de um estudo cuidado, realizado em colaboração entre o engenheiro 
de estruturas e o arquiteto de modo a adaptar a mesma para garantir a sua robustez para aguentar os seus 
pesos próprios, sobrecarga e a ação do vento, nomeadamente eliminando a inversão de esforços devido 
à ação do vento sucção. 
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REABILITAÇÃO DE ELEMENTOS 
CONSTRUTIVOS ICÓNICOS 
 
 
6.1. INTRODUÇÃO 
Neste capítulo pretende-se apresentar as propostas para a reabilitação de alguns elementos construtivos 
do caso de estudo. As obras ainda não começaram, mas o projeto de execução da reabilitação pertence 
ao GEG- Gabinete de Estruturas e Geotecnia. 
O projeto de arquitetura fornecido e que serviu como base ao trabalho desenvolvido ainda se encontra 
numa fase incipiente, e a inspeção e diagnóstico das estruturas insuficientemente desenvolvida não 
existindo praticamente prescrições no projeto de reabilitação. Tendo em conta a situação, entendeu-se 
fazer uma reflexão sobre alguns trabalhos mais representativos da intervenção a efetuar. 
A análise de cada elemento inicia-se pela sua apresentação e descrição do estado atual de conservação, 
ilustrada por fotografias que foram obtidas nas visitas ao local, seguindo-se uma proposta concreta de 
intervenção, definida de forma genérica, e ainda, em alguns casos, alguns comentários pessoais. As 
prescrições técnicas das soluções propostas foram baseadas nas prescrições de Appleton definida em 
[31]. 
 
6.2. PAREDES DE ALVENARIA DE PEDRA 
As paredes resistentes do edifício são as que representam um papel crucial na estrutura do edifício sendo 
responsáveis por resistir às cargas verticais e também às forças horizontais. 
Estas paredes são de alvenaria de pedra, e de grande espessura (aproximadamente 0,60m). 
Visualmente, verifica-se que as paredes de alvenaria são constituídas por pedras com dimensões 
irregulares, angulosas e apenas com uma face aparelhada (ver Fig. 6.1) 
Reabilitação de um Edifício em Matosinhos: Estudo de caso 
 
76   
 
Fig. 6.1 – Parede de alvenaria de pedra 
 
Em geral, as anomalias encontradas são desagregação generalizada, com destaque do reboco (Fig. 6.2), 
e em alguns locais, nomeadamente no torreão sul do Edifício C e em algumas aberturas, verifica-se a 
existência de fendilhação. 
 
Fig. 6.2 – Paredes dos Edifícios A, B e D (respetivamente) 
 
A desagregação com destaque de reboco pode resultar da progressão e agravamento de fissuras, mas 
geralmente está associada à ação dos agentes climatéricos, com destaque para a ação da humidade.  
As aberturas para portas e janelas são naturalmente pontos fracos, uma vez que nos seus contornos 
ocorrem concentrações de tensões. No entanto, não se trata de uma fendilhação que mereça um cuidado 
especial comparativamente com a fendilhação existente no Edifício C (Fig. 6.3). 
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Fig. 6.3 – Fendilhação no torreão sul 
 
A fendilhação existente tem uma direção predominantemente diagonal e uma espessura considerável. 
Este tipo de fendilhação está associado a um possível assentamento diferencial das fundações. 
O movimento das fundações tem como origem a existência de modificações nas características dos 
solos, designadamente com alterações do nível freático ou execução de movimentos de terras nas 
imediações que provocaram a descompressão lateral da terra confinada. No caso em questão, como as 
fundações são indiretas, os assentamentos podem ainda dever-se ao apodrecimento das estacas de 
madeira, causado geralmente por alterações das condições de humidade da madeira das mesmas.  
É imprescindível, além da intervenção de reabilitação nas paredes, que se faça uma análise cuidada, no 
decorrer da obra, para perceber o verdadeiro estado das fundações, e aí decidir se é necessário intervir 
nestes elementos. Esta situação não está contemplada neste trabalho uma vez que, para a reparação da 
fissura, é preciso perceber se esta se encontra ativa ou inativa. 
O tratamento generalizado para todas as paredes consiste no refechamento de fissuras, e na 
reconstituição da secção do elemento, quando necessário, utilizando o mesmo material. Este tratamento 
será ainda complementado com uma cinta de coroamento em betão armado, no topo das paredes de 
alvenaria, e prevê-se que desta forma de recupere a resistência necessária. Um especial cuidado a ter na 
substituição do material degradado é que esteja assegurada a compatibilidade entre materiais, 
particularmente das argamassas de ligação, que devem possuir componentes que controlem ou anulem 
o efeito de retração do material. A cinta de coroamento conferirá uma melhoria do comportamento às 
ações horizontais, uma vez que obrigará as paredes a funcionarem em conjunto. 
A ação de reabilitação para as paredes do torreão sul consiste no seu reforço através do seu 
encamisamento, pelo interior, com uma camada de betão de cerca de 10cm de espessura, reforçada com 
uma malha de aço (devidamente protegida da corrosão), uma viga de remate de betão no cimo da parede 
de alvenaria de pedra e junto à fundação, e ainda a aplicação de pregagens tipo costura para melhorar a 
ligação entre as paredes ortogonais. 
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6.3. COBERTURA DO EDIFÍCIO E 
A cobertura existente (Fig. 6.4) é uma cobertura inclinada de quatro águas com telhas sobrepostas numa 
estrutura de madeira. 
 
Fig. 6.4 – Cobertura do edifício E 
Não obstante o facto de a madeira ser um elemento onde não é fácil avaliar as suas caraterísticas reais 
de resistência e deformabilidade e que muitas vezes não se encontra corretamente protegida dos agentes 
xilófagos, a cobertura de um edifício, como sabemos é um elemento que está continuamente exposto à 
ação da água da chuva, das variações de temperatura, do vento, da poluição, entre outros, e portanto é 
um elemento que apresenta um quadro generalizado de anomalias. 
Um dos problemas que esta cobertura apresenta, logo “à priori”, é a dimensão do beiral (Fig. 6.5). Trata-
se de um beiral grande, o que se traduz em esforços elevados. Deste modo, uma sugestão aquando da 
reabilitação desta cobertura é a redução da dimensão do beirado, uma vez que também são se vê uma 
justificação plausível para tal tamanho. 
 
Fig. 6.5 – Beiral da cobertura 
A cobertura em madeira, realizada em asnas de madeira, (Fig. 6.6) apresenta uma geometria adequada 
ao seu funcionamento e foi executada com madeira de boa qualidade sendo ainda possível distinguir o 
seu veio. 
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Fig. 6.6 – Geometria das asnas em madeira 
As asnas quando carregadas segundo o seu plano são bastante sensíveis aos fenómenos de instabilidade 
transversal (bambeamento). Este edifício nessa direção pode ser considerado pouco contraventado, 
embora, como as linhas das asnas são peças duplas, estas ajudam no controlo deste fenómeno. 
Em geral, as asnas apresentam-se em bom estado, pelo que, quando sejam feitas as intervenções na 
cobertura, estes elementos deverão ser retirados com cuidado para posterior aproveitamento, assim 
como a vara e ripa. 
As madres funcionam à flexão desviada e estão sujeitas a valores elevados de esforços. É possível 
verificar que algumas madres se encontram tortas (Fig. 6.7). Além disso, o facto de as madres terem 
alguma excentricidade em relação aos nós das pernas, podem originar alguns momentos fletores 
importantes que comprometam a segurança global da estrutura. 
 
Fig. 6.7 – Madre que partiu e compromete a segurança da cobertura 
Encontram-se ainda alguns elementos de madeira com podridão, ataques ativo de xilófagos e 
humidificação que originou deterioração das características da madeira, devida a perdas se secção ou 
degradação da resistência e capacidade de deformação do próprio material. Os elementos de madeira 
devem, por isso, ser sujeitos a uma inspeção e tratamento de reabilitação que deverá seguir as seguintes 
fases: 
 Avaliação do grau de afetação e o tipo de agentes de degradação da madeira; 
 Limpeza geral de toda a peça, incluindo a remoção da zona afetada; 
 Preenchimento de fendas com resina epóxi; 
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 Aplicação de produto químico protetor adequado por impregnação ou superficial, 
consoante o grau e o tipo de ataque; 
 Aplicação do mesmo produto protetor em madeiras perto da danificada, de modo a evitar 
degradações futuras; 
 Se necessário utilizar metodologias de reforço ou substituição da peça. 
Para além de se tratar os elementos relativamente a problemas de humidade a origem da mesma também 
deve ser eliminada. Atualmente as telhas assentam diretamente na estrutura de madeira, mas está 
prevista um novo tipo de cobertura que além de contribuir para a eliminação da origem da humidade 
também proporcionará melhores características de conforto térmico e acústico, conjuntamente com o 
teto falso, características estas também importantes na medida que será um edifício destinado a servir o 
público (café/bar). 
Na cobertura, sobre as varas e ripas, entre as madres, serão então colocados painéis sanduiche com 
40mm de poliestireno extrudido revestidos a aglomerado hidrófugo em ambas as faces, segue-se as 
placas subtelha (2020x1050mm e 3kg/m3) que funcionam como complemento à impermeabilização. Por 
fim um ripado em PVC para posterior assentamento da telha existente. O teto falso será constituído por 
placas de gesso cartonado, revestidas com produto hidrófugo, e com placas de lã de rocha com 50mm 
de espessura, que servem como isolamento acústico. 
 
6.4. PILARES EDIFÍCIO C 
No edifício C existem pilares de ferro fundido (Fig. 6.8) que têm como função o suporte do piso 1 que, 
atualmente, apresentam sinais de corrosão, ou seja, oxidação dos metais. 
 
Fig. 6.8 – Pilares de ferro fundido 
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A oxidação, para se desenvolver, necessita de condições específicas, nomeadamente a presença de água 
e oxigénio, e o seu processo é acelerado quando existem outros elementos, como por exemplo os 
cloretos. Este fenómeno dá origem a uma grande expansão volumétrica do próprio elemento e há uma 
perda de metal, o que reduz as capacidades resistentes podendo mesmo levar à rotura da secção. 
Para que estes pilares continuem a desempenhar a sua função garantindo a segurança ao edifício, deve 
ser efetuada uma limpeza e os tratamentos necessários para a remoção e proteção contra a corrosão. 
A limpeza e preparação da superfície devem garantir a remoção de qualquer vestígio anterior de pintura, 
a limpeza de óleos, gorduras, sais e outros contaminantes, e por fim a remoção da corrosão. Além disso, 
devem ser eliminadas fendas ou vazios e selados furos, de forma a evitar a aceleração da corrosão. É 
aconselhável que os cantos vivos sejam suavizados para facilitar a pintura. 
Para a remoção da pintura e corrosão existem vários processos: raspagem manual, escova de aço, 
projeção de jato abrasivo com baixa pressão e remoção de produtos químicos. A decapagem deve ser 
feita de acordo com a norma EN ISO 8501-1, e respeitar o grau mínimo de limpeza superficial que varia 
de acordo com o tipo de tinta a ser aplicada e as condições de exposição. 
Após a decapagem deve ser efetuada a limpeza final, de forma a deixar a superfície livre de pó, e pronta 
a receber o revestimento. Deve ainda ser aplicado um primário de espera, imediatamente apos a limpeza, 
que tem como objetivo promover uma proteção anticorrosiva temporária. 
Antes de aplicar a pintura, deve ser efetuada a aplicação, de pelo menos uma demão, do primário, um 
tratamento anticorrosivo à base de zinco, seguida da pintura de proteção, pelo menos duas demãos, que 
é uma forma de proteger o ferro da sua degradação. Esta deve seguir o recomendado na norma EN ISO 
12944-5, ou caso contrario, estar certificada com ensaios apropriados e regulamentados. A tinta pode 
ser aplicada manualmente (trincha, rolo ou luva), à pistola ou por imersão 
Existem também alguns dos pilares de ferro fundido que foram encamisados por betão armado (Fig. 
6.9). Para estes pilares sugere-se um tratamento arquitetónico para ficarem melhor enquadrados no 
edifício. 
 
Fig. 6.9 – Pilares de ferro encamisados 
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6.5. LAJE EM ABÓBADAS DO EDIFÍCIO C 
As lajes de abóbada em alvenaria de tijolo são uma solução de excelência, que permitia um pavimento 
mais durável e capaz de responder satisfatoriamente às exigências mais severas quanto a vãos livres, 
sendo bastante adotada para os tetos das caves de edifícios antigos que estavam em contato com o terreno 
e com as humidades a este associadas.  
No caso em questão encontramos este tipo de laje no edifício C (Fig. 6.10), na laje do piso 1 e ainda na 
laje do 2º piso do torreão sul. 
Foram identificadas patologias nos pisos das abóbadas, nomeadamente a desagregação, degradação e 
destaque dos elementos de alvenaria e a degradação do reboco. 
A origem destas anomalias poderá ser devida aos agentes climáticos ou à própria intervenção humana 
com o deficiente funcionamento do pavimento ou das paredes de suporte, ou ainda o facto de todos os 
elementos metálicos apresentarem sinais de corrosão pois, uma vez que, os óxidos de ferro ocupam um 
volume superior ao ferro, causam tensões nos elementos de alvenaria e reboco. No entanto as anomalias 
não parecem comprometer o bom funcionamento da estrutura. 
Encontram-se ainda algumas aberturas para passagem de infraestruturas, mas que não parecem estar 
diretamente relacionadas com as patologias encontradas nos pavimentos. 
 
Fig. 6.10 – Piso de abóbadas em alvenaria de tijolo 
Como todas as vigas se encontram oxidadas, o primeiro passo para a resolução deste problema passa 
por tratar as vigas de ferro. É essencial a eliminação das zonas oxidadas para que seguidamente se possa 
fazer o tratamento anti corrosão. Assim, deve escovar-se, com escova se aço, manual ou mecânica, a 
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superfície oxidada, até que o material seja são, e depois proceder à aplicação de um primário e duas ou 
três demãos de uma pintura com tintas à base de resinas epoxídicas ou de poliuretano, por exemplo, 
garantindo as espessuras mínimas de recobrimento em função da agressividade do ambiente e da 
durabilidade que se pretende. 
Para o tratamento das zonas degradadas poderão ser realizadas duas diferentes abordagens consoante o 
estado de conservação do piso. Quando as fendas são de pequena dimensão ou apenas existe degradação 
do reboco, deve-se proceder à limpeza e remoção deste último, seguido de injeção das fendas, com 
caldas de cimento ou resinas, e reaplicação do reboco. Quando as fendas já possuem uma dimensão 
considerável, conjuntamente com desagregação do material e desalinhamento da alvenaria, o 
aconselhável é a remoção do material degradado, reconstituindo a zona com materiais e tecnologias 
tradicionais, idênticas às originais, e no caso de ser possível, considerar o aproveitamento dos tijolos, 
caso contrario, devem ser substituídos por materiais novos, com características semelhantes às dos 
materiais originais. 
 
6.6. PAVIMENTO TÉRREO DO EDIFÍCIO D 
O pavimento térreo do edifício D, vai ser dividido em dois espaços distintos: pátio e restante pavimento. 
 
Fig. 6.11 – Pavimento do Edifício D 
Atualmente, o pavimento encontra-se como se pode ver na Fig. 6.11, cheio de vegetação, e com restos 
da construção anterior. Todos estes elementos serão removidos a vazadouro de modo a deixar o espaço 
pronto para a execução da obra. 
O novo pavimento térreo será executado sobre o terreno natural compactado. A primeira camada com 
15cm será de brita, separada com uma manta geotêxtil. Segue-se uma camada de tout-venant de 10 cm, 
manga plástica, que serve como barreira física à humidade ascendente, ou seja, serve como barreira 
para-vapor, e por fim 10 cm de laje de betão armado com malhasol CQ38 tal como representado na Fig. 
6.12. A diferença entre os dois pavimentos existentes é no betão, que nos pátios será betão branco e 
gravilha calcária na zona das árvores, e o restante pavimento será betão talochado mecanicamente. 
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Fig. 6.12 – Pormenor Piso Térreo (sem escala) 
 
6.7. TETOS ESTUCADOS DO EDIFÍCIO B 
O edifício B, por ser um edifício onde outrora se desempenhavam funções administrativas, é o único 
edifício cujos tetos são trabalhados. Tratam-se de tetos revestidos com massa de gesso e decorados, 
aplicado sobre um fasquiado de madeira (Fig. 6.13). 
 
Fig. 6.13 – Tetos Estucados 
Pretende-se fazer a reprodução destes elementos nos novos tetos. Pode-se verificar, através da Fig. 6.13, 
que o estuque apenas se encontra deteriorado na zona onde houve cedência do pavimento de madeira. 
Por isso, se existe alguma anomalia neste caso, é associada ao pavimento, muito provavelmente ligada 
à deformação por fluência, e à podridão da madeira, uma vez que nesta zona se verifica que a madeira 
está húmida. 
Para a realização de uma cópia destes elementos decorativos, antes da sua remoção para posterior 
reposição, deve-se fazer o registo fotográfico. Este tipo de tetos de origem italiana, constrói-se sobre 
uma esteira vulgar, onde assentam fasquiados de madeira, com a forma trapezoidal, perpendicularmente 
ao vigamento. 
Finalizada a esteira, esta é preenchida com reboco (argamassa de cal e areia) e alisada, para que, depois 
de seca, o estucador possa fazer um esboço no local, e só depois esta será preenchida com a massa branca 
constituída por cal, areia, pó de mármore e gesso (o estuque) e finalmente as pinturas (frescas).  
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6.8. VÃOS 
Aos vãos do edifício podemos associar as portas e janelas que encontramos. Todas com caixilharia em 
madeira, mas com uma grande diversidade de geometria como podemos alguns exemplos na Fig. 6.14. 
 
Fig. 6.14 – Exemplos de vãos de cada edifício 
As caixilharias são um elemento particularmente sensível, pela sua localização exposta à ação direta da 
radiação solar, das chuvas e do vento. As existentes encontram-se na sua maioria em mau estado e 
verifica-se que não existem caixilharias em alguns edifícios. As caixilharias existentes serão removidas 
com cuidado, para servirem de molde para a execução das novas semelhantes às originais. 
As anomalias mais comuns encontradas nas caixilharias dizem respeito à ação da humidade que favorece 
o ataque de fungos e insetos, o envelhecimento dos materiais constituintes da caixilharia, nomeadamente 
a degradação dos fechos e ferragens, e ainda dos seus revestimentos e acabamentos (pintura e verniz) 
(Fig. 6.15). 
 
Fig. 6.15 – Anomalias em caixilharias: oxidação e podridão 
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A existência de peitoril numa janela, de preferência com pingadeira, deve ser uma solução a instalar, 
uma vez que permite encaminhar a água, evitando a acumulação da mesma e deste modo evitar 
infiltrações nas zonas de ligações. Salienta-se que muitos dos vão existentes não apresentam soleira, tal 
como podemos visualizar na Fig. 6.16.  
 
Fig. 6.16 – Janelas sem peitoril 
No edifício C existem dois vãos que se encontram neste momento preenchidos com blocos de cimento 
(Fig. 6.17). Este edifício possui apenas uma abertura que permite a entrada e saída de pessoas, sendo 
que a extensão de comprimento a percorrer é elevada, não cumprindo, deste modo, a legislação de 
segurança contra incêndio atual, e por outro lado, originalmente existiam estas conexões com o exterior. 
Assim, uma das intervenções a realizar é a reabertura destes vãos. 
 
Fig. 6.17 – Vãos fechados no edifício C 
No edifício G está também pensada a execução de aberturas para novos vãos na empena cega (Fig. 6.18). 
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Fig. 6.18 – Empena cega no edifício G 
Em ambas as intervenções, e ainda em todas as aberturas já existentes mas que apresentem sinais de 
fissuração e desagregação na padieira e alvenaria sobre a padieira, deve reforçar-se as paredes de 
alvenaria com um lintel para suportar todo o material existente imediatamente acima da abertura. 
A solução consiste em dois perfis metálicos, IPE300 para paredes com cerca de 40cm e HEA300 para 
paredes com espessura de 60cm complementada com padieiras e ombreiras de betão armado, a executar 
aquando da abertura dos vãos nas paredes de pedra. 
Outro elemento que se destacam nos vãos são as cantarias, que desempenham por um lado uma função 
estrutural de grande relevo, e por outro têm uma função decorativa, marcando de algum modo o poder 
económico. O edifício B apresenta um elemento mais elaborado (Fig. 6.19), provavelmente por se tratar 
do edifício mais nobre da companhia. 
 
Fig. 6.19 – Cantarias no Edifício B 
As cantarias são de pedra de granito, uma pedra dura e resistente, que mesmo após vários anos se 
apresenta em bom estado, e portanto apenas se sugere a limpeza destes elementos. 
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6.9. MEDALHÃO 
O medalhão (Fig. 6.20) existente na Real Vinícola encontra-se sensivelmente a meio do edifício C, na 
parede exterior de uma torre. É um medalhão feito de argamassa e portanto não se trata de um medalhão 
muito nobre. No entanto, faz parte da imagem da companhia, e portanto a sua recuperação justifica-se 
no sentido de contribuir para a recuperação da memória histórica do edifício. 
 
Fig. 6.20 – Medalhão 
 
6.10. DEPÓSITOS 
Nas paredes dos edifícios C e G encontram-se dois depósitos de água embutidos (Fig. 6.21). Estes 
depósitos de betão e aço rebitado não irão manter a sua função, mas como são um elemento que identifica 
o edifício da Real Vinícola farão parte do projeto final, como elementos estéticos. 
 
Fig. 6.21 – Depósitos dos edifícios C (em cima) e G (em baixo) 
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A reabilitação destes elementos consiste no tratamento do aço e está prevista uma solução para a 
estabilização viga metálica localizada sobre o depósito, que consiste na colocação de dois perfis 
metálicos HEA300, que funcionarão como escoras, a cada 1/3 de vão desta viga. No entanto é uma 
solução que será confirmada após a inspeção, uma vez que devido ao mau estado de conservação e 
funcionamento, poderá ser necessário proceder à substituição integral da viga. 
 
6.11. PAVIMENTO EXTERIOR 
O pavimento exterior é em cubo de granito (Fig. 6.22), e neste momento encontra-se cheio de ervas 
daninhas. Pretende-se manter a calçada em cubo de granito, e adicionalmente criar percursos de betão 
branco para interligar os edifícios. 
 
Fig. 6.22 – Pavimento Exterior 
Sendo assim, a primeira tarefa para recuperar a calçada passa pela remoção de todas as plantas e ervas 
existentes no pavimento, e limpeza com jato de água para assegurar a ausência de vegetação que possa 
não ter sido totalmente removida e adicionalmente fazer uma limpeza do cubo. Após estas tarefas deve 
ser colocado herbicida para evitar que estas se desenvolvem novamente. 
Será ainda realizada a regularização do pavimento existente nos locais onde se verifiquem 
empoçamentos, fazendo as devidas pendentes para os pontos de drenagens das águas pluviais. 
O pavimento de betão branco armado com malhasol CQ30, é executado, após a remoção nestes locais 
do cubo de granito, com espessura de 10cm sobre a fundação constituída por solo bem compactado, 
caixa de brita 25/30 com 15cm de espessura e tout-venant com 15cm de espessura. 
Será criada uma caleira superficial para drenagem das águas, que se desenvolve na periferia do 
pavimento a executar em betão branco, e consiste no rebaixamento de duas fiadas do cubo de granito 
existente no pavimento. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
7.1. CONCLUSÕES 
A presente dissertação tem como principal objetivo a análise de parte da cobertura da Casa da 
Arquitetura e ainda a descrição de estratégias para a reabilitação de alguns elementos da Real 
Companhia Vinícola. Para o cumprimento destes objetivos foram ainda realizadas pesquisas sobre o 
tema da reabilitação, sobre coberturas em madeira e a sua evolução, e ainda apresentou-se parte da 
legislação adotada para a análise da cobertura.  
Considera-se que as normas regulamentares baseadas no Eurocódigo 5, que foram abordadas, em 
particular para coberturas, suscitam um trabalho de grande utilidade prática. 
O programa de cálculo ROBOT constitui uma ferramenta bastante útil para o cálculo de esforços. 
Qualquer processo de cálculo de esforços numa estrutura é um processo que necessita de conhecimento 
do programa em si, quer para a modelação, quer para a definição das cargas que atuam na estrutura. É 
por isso fundamental evitar que surjam erros devidos a esse desconhecimento ou por falta de controlo, 
à medida que os dados vão sendo inseridos. 
A conclusão prevalecente, retirada do capítulo 5, é que a abordagem prevista para a análise de 
coberturas, tem de ser adaptada para situações que não estão abrangidas por esta norma e ainda que a 
mesma é bastante cautelosa existindo coeficientes de segurança que afetam diretamente as propriedades 
da madeira e que têm um impacto significativo nas verificações de segurança semelhantes às que foram 
efetuadas no âmbito desta dissertação. Mesmo assim, e tendo em conta os valores obtidos para a 
verificação de segurança das madres à flexão desviada, como a combinação crítica foi a combinação 
para a ação de base sobrecarga, verificou-se que a introdução de novas madres é fundamental para a 
segurança da cobertura. 
No capítulo 6, o tema da reabilitação de elementos foi suavemente abordado, isto porque se constatou 
que a inspeção e o diagnóstico das estruturas faz falta no sentido de especificar o estado de cada 
elemento. A aparência do edifício revela o cuidado que é tido, a existência ou inexistência de operações 
de conservação, e toda a sua história é marcada pelas “doenças” e “cicatrizes” que cada elemento 
construtivo apresenta nos dias de hoje. É, deste modo, importante ser capaz de conhecer e reconhecer 
cada “sintoma” que possa evidenciar as mazelas do edifício com vista à definição de um rumo preciso 
e adequado ao seu tratamento. 
O trabalho da reabilitação é aliciante, no entanto ainda se verifica a carência de informação sobre 
edifícios antigos. Este tipo de intervenções requer bom senso e especialização empírica o que afasta os 
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mais inexperientes, mas vale a pena apreender este tipo de conhecimentos uma vez que o património 
arquitetónico é vasto e continua a arruinar-se.  
 
7.2. DESENVOLVIMENTOS FUTUROS 
Relativamente ao caso de estudo, com o auxílio deste trabalho, verificou-se que seria vantajoso 
reformular a solução pensada inicialmente para a cobertura. Assim, e após a chegada a um consenso 
entre a arquitetura e a engenharia, os desenvolvimentos futuros para este estudo poderão passar pelo 
cálculo mais exaustivo da nova solução para a cobertura e das ligações entre os elementos a projetar 
para melhorar a sus capacidade resistente. 
Em termos de reabilitação do edifício da Real Companhia Vinícola, é necessário a realização da inspeção 
e diagnóstico, para perceber o verdadeiro estado dos elementos para que se possam definir soluções 
mais específicas para cada anomalia encontrada. Trata-se de um trabalho exaustivo onde se propõe que 
se organize a informação em fichas-tipo com os dados, como por exemplo, descrição da anomalia, 
sondagens/medidas, causas e soluções. 
Outro trabalho interessante a desenvolver ainda na fase de projeto da obra, é a elaboração de um plano 
de manutenção para o edifício, ou seja, um conjunto de prescrições no sentido de prevenir e planear as 
ações de manutenção (inspeção, limpeza, pro-ação, correção e substituição). 
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ANEXO A: PLANTAS, ALÇADOS E CORTES DA REAL COMPANHIA VINÍCOLA 
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Nome do projecto/Local
?????????????????
Data
Escalas
??????????????????????????????????????????
PLANTA DE COBERTURAS
DEZEMBRO 2013
1/400
9
1
1
1
0
1
2
1 2 3 4 5 6
1
3
7
8
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
??
Nome do projecto/Local
?????????????????
Data
Escalas
??????????????????????????????????????????
CORTES 1 E 2
DEZEMBRO 2013
1/400
COTA 0.00
COTA +12.50
COTA +15.50
COTA +20.50(NOVA)
COTA +10.46
COTA +20.43(EXISTENTE)
1
2
COTA 0.00
Nome do projecto/Local
?????????????????
Data
Escalas
??????????????????????????????????????????
CORTES 3 E 4
DEZEMBRO 2013
1/400
4
3
COTA 0.00
COTA 0.00
Nome do projecto/Local
?????????????????
Data
Escalas
6
5
COTA 0.00
COTA 0.00
??????????????????????????????????????????
CORTES 5 E 6
DEZEMBRO 2013
1/400
Nome do projecto/Local
?????????????????
Data
Escalas
UTA
SCHILLERS
7
8
COTA 0.00
COTA 0.00
??????????????????????????????????????????
CORTES 7 E 8
DEZEMBRO 2013
1/400              
Nome do projecto/Local
?????????????????
Data
Escalas
??????????????????????????????????????????
CORTES 9 E 10
DEZEMBRO 2013
1/400
9
10
COTA 0.00
COTA 0.00
Nome do projecto/Local
?????????????????
Data
Escalas
??????????????????????????????????????????
CORTES 11 E 12
DEZEMBRO 2013
1/400
11
12
COTA 0.00
COTA 0.00
Nome do projecto/Local
?????????????????
Data
Escalas
??????????????????????????????????????????
??????????????????????????
DEZEMBRO 2013
1/400
13
???????????????
COTA 0.00
COTA 0.00
Nome do projecto/Local
?????????????????
Data
Escalas
Rua de Mouzinho de Albuquerque ?????????????????????????????
?????????????
COTA 0.00
COTA 0.00
??????????????????????????????????????????
????????????????????????????
DEZEMBRO 2013
1/400
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ANEXO B: CÁLCULO ESTRUTURAL 
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ASNAS CENTRAIS- ENVOLVENTE DE DIAGRAMAS DE ESFORÇO AXIAL  
(VALORES EM KN) 
 
ASNAS CENTRAIS- ENVOLVENTE DE DIAGRAMAS DE ESFORÇO TRANSVERSO  
(VALORES EM KN) 
 
ASNAS CENTRAIS- ENVOLVENTE DE DIAGRAMAS MOMENTOS  
(VALORES EM KN.M) 
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ASNAS CENTRAIS- DEFORMADA PARA COMBINAÇÃO CARACTERÍSTICA  
(VALORES EM MM) 
 
ASNAS CENTRAIS- DEFORMADA PARA COMBINAÇÃO QUASE-PERMANENTE  
(VALORES EM MM) 
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ASNAS DE TOPO- DIAGRAMA ESFORÇO AXIAL: ELU1 – AÇÃO BASE SOBRECARGA  
(VALORES EM KN) 
ASNAS DE TOPO- DIAGRAMA ESFORÇO TRANSVERSO: ELU1 – AÇÃO BASE SOBRECARGA  
(VALORES EM KN) 
ASNAS DE TOPO- DIAGRAMA DE MOMENTOS: ELU1 – AÇÃO BASE SOBRECARGA  
(VALORES EM KN.M) 
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ASNAS DE TOPO- DIAGRAMA ESFORÇO AXIAL: ELU2 – AÇÃO BASE VENTO PARA A COMBINAÇÃO 1  
(VALORES EM KN) 
 
ASNAS DE TOPO- DIAGRAMA ESFORÇO TRANSVERSO: ELU2 – AÇÃO BASE VENTO PARA A COMBINAÇÃO 1  
(VALORES EM KN) 
 
ASNAS DE TOPO- DIAGRAMA DE MOMENTOS: ELU2 – AÇÃO BASE VENTO PARA A COMBINAÇÃO 1  
(VALORES EM KN.M) 
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ASNAS DE TOPO- DIAGRAMA ESFORÇO AXIAL: ELU3 – AÇÃO BASE VENTO PARA A COMBINAÇÃO 2  
(VALORES EM KN) 
 
ASNAS DE TOPO- DIAGRAMA ESFORÇO TRANSVERSO: ELU3 – AÇÃO BASE VENTO PARA A COMBINAÇÃO 2 
(VALORES EM KN) 
 
ASNAS DE TOPO- DIAGRAMA DE MOMENTOS: ELU3 – AÇÃO BASE VENTO PARA A COMBINAÇÃO 2  
(VALORES EM KN.M) 
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ASNAS DE TOPO- DIAGRAMA ESFORÇO AXIAL: ELU4 – AÇÃO BASE VENTO PARA A COMBINAÇÃO 3  
(VALORES EM KN) 
 
ASNAS DE TOPO- DIAGRAMA ESFORÇO TRANSVERSO: ELU4 – AÇÃO BASE VENTO PARA A COMBINAÇÃO 3  
(VALORES EM KN) 
 
ASNAS DE TOPO- DIAGRAMA DE MOMENTOS: ELU4 – AÇÃO BASE VENTO PARA A COMBINAÇÃO 3  
(VALORES EM KN.M) 
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ASNAS DE TOPO- DIAGRAMA ESFORÇO AXIAL: ELU5 – AÇÃO BASE VENTO PARA A COMBINAÇÃO 4  
(VALORES EM KN) 
 
ASNAS DE TOPO- DIAGRAMA ESFORÇO TRANSVERSO: ELU5 – AÇÃO BASE VENTO PARA A COMBINAÇÃO 4 
(VALORES EM KN) 
 
ASNAS DE TOPO- DIAGRAMA DE MOMENTOS: ELU5 – AÇÃO BASE VENTO PARA A COMBINAÇÃO 4  
(VALORES EM KN) 
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ASNAS DE TOPO- DIAGRAMA ESFORÇO AXIAL: ELU6 – AÇÃO BASE VENTO PARA A COMBINAÇÃO 5  
(VALORES EM KN) 
 
ASNAS DE TOPO- DIAGRAMA ESFORÇO TRANSVERSO: ELU6 – AÇÃO BASE VENTO PARA A COMBINAÇÃO 5  
(VALORES EM KN) 
 
ASNAS DE TOPO- DIAGRAMA DE MOMENTOS: ELU6 – AÇÃO BASE VENTO PARA A COMBINAÇÃO 5  
(VALORES EM KN.M) 
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ANEXO C: CÁLCULO ORGÂNICO DE ACORDO COM O EC5 
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